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O trabalho que apresentamos é um compilado de normas ju-
rídicas nacionais; seleção e endereço para acesso das leis ordinárias 
e leis complementares e seleção de decretos, emendas, resoluções 
e portarias que de alguma forma se referem às mulheres brasileiras: 
seja de forma específi ca (como por exemplo, a Lei Maria da Penha 
ou a Lei de Cota Eleitoral de Gênero), seja incluindo-as como maio-
ria tocada pela norma, seja por temas de relevante interesse para as 
mulheres. 

Além das normas jurídicas nacionais relevantes para as brasi-
leiras, apresentamos também as Convenções Internacionais com o 
propósito de garantir direitos às mulheres. Nesse ponto, destacamos 
a Convenção Americana sobre Direitos Humanos conhecida como 
Pacto de San José da Costa Rica e em especial a Convenção sobre a 
Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher que 
trata da discriminação contra a mulher em todos os campos: saúde, 
trabalho, violência, poder. Esta Convenção, aprovada pela ONU em 
1979 e ratifi cada pelo Brasil em 1984 é mais conhecida como CEDAW.

A Legislação Nacional está separada em leis ordinárias, leis 
complementares, decretos, emendas e ainda constam as resoluções 
e as portarias; todas subdivididas por ano. Para as leis ordinárias e 
complementares constam o endereço de acesso no Portal de Legis-
lação do Governo Federal.

Ao tratarmos dos direitos das mulheres brasileiras, devemos 
dar destaque à Constituição Federal de 1988, que além de apresentar 
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direitos específi cos para mulheres, afi rma a importante conquista na 
perspectiva da igualdade de direitos entre homens e mulheres, no 
inciso primeiro do artigo quinto:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I ‒ homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição.

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/consti-
tuicao.htm)

O trabalho que se apresenta é a primeira etapa do material que 
subsidiará a  construção da PLATAFORMA DE AÇÕES PARA MULHE-
RES VERDES.  Por meio dele será possível consultar rapidamente as 
normas e convenções que apoiarão a plataforma e demais conteú-
dos para as demandas femininas dentro do Partido Verde.
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LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2015

LEI 13.104, 9 DE MARÇO DE 2015 
Tipifi ca O Feminicídio Como Crime 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/

L13104.htm

A lei modifi ca o Código Penal 
(artigo 121) para inserir o femi-
nicídio como circunstância qua-
lifi cadora do crime de homicídio; 
crimes de homicídio praticados 
contra a mulher, por razões de 
gênero. Para efeitos da tipifi ca-
ção penal, considera-se femini-
cídio o assassinato de mulher, 
quando o crime envolve a vio-
lência doméstica e familiar ou o 
menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2012

LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO 
DE 2012 
http://www.planalto.gov.br/CCI-

VIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/

L12587.htm

Institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 
revoga dispositivos dos Decre-
tos-Leis nºs 3.326, de 3 de junho 
de 1941, e 5.405, de 13 de abril 
de 1943, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprova-
da pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1o de maio de 1943, e das Leis 
nos 5.917, de 10 de setembro de 
1973, e 6.261, de 14 de novem-
bro de 1975; e dá outras provi-
dências. 

LEIS ORDINÁRIAS

As Leis Ordinárias, de acordo com o Portal de Legislação do Gover-
no Federal são “as leis típicas, ou as mais comuns, aprovadas pela 
maioria dos parlamentares da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal presentes durante a votação”.
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LEI Nº 12.592, DE 18 DE JANEIRO 
DE 2012
http://www.planalto.gov.br/CCI-

VIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/

L12592.htm

Dispõe sobre o exercício das 
atividades profi ssionais de Ca-
beleireiro, Barbeiro, Esteticista, 
Manicure, Pedicure, Depilador e 
Maquiador.

LEI Nº 12.593, DE 18 DE JANEIRO 
DE 2012 
http://www.planalto.gov.br/CCI-

VIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/

L12593.htm

Institui o Plano Plurianual da 
União para o período de 2012 a 
2015.

LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO 
DE 2012
http://www.planalto.gov.br/CCI-

VIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/

L12594.htm

Institui o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Si-
nase), regulamenta a execução 
das medidas socioeducativas 
destinadas a adolescente que 
pratique ato infracional; e altera 
as Leis nºs 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente); 7.560, de 19 de 
dezembro de 1986, 7.998, de 11 
de janeiro de 1990, 5.537, de 21 
de novembro de 1968, 8.315, de 
23 de dezembro de 1991, 8.706, 
de 14 de setembro de 1993, os 
Decretos-Leis nos 4.048, de 22 
de janeiro de 1942, 8.621, de 10 
de janeiro de 1946, e a Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943.

LEI Nº 12.595, DE 19 DE JANEIRO 
DE 2012 
http://www.planalto.gov.br/CCI-

VIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/

L12595.htm

Estima a receita e fi xa a despesa 
da União para o exercício fi nan-
ceiro de 2012.
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LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2011

LEI Nº 12.381, DE 09 DE FEVE-
REIRO DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12381.htm

Estima a receita e fi xa a despesa 
da União para o exercício fi nan-
ceiro de 2011.

LEI Nº 12.398, DE 28.03.2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12398.htm

Acrescenta parágrafo único ao 
art. 1.589 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, 
e dá nova redação ao inciso VII 
do art. 888 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil, para estender aos 
avós o direito de visita aos netos. 

LEI Nº 12.403, DE 4 DE MAIO DE 
2011.
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_ato2011-2014/2011/lei/

l12403.htm

Altera dispositivos do Decreto-
-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 - Código de Processo 
Penal, relativos à prisão proces-
sual, fi ança, liberdade provisória, 
demais medidas cautelares, e dá 
outras providências. Trata da pri-
são domiciliar para gestante.

LEI Nº 12.415, DE 9 DE JUNHO 
DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12415.htm

Acrescenta parágrafo único ao 
art. 130 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente), para deter-
minar que alimentos provisórios 
sejam fi xados cautelarmente em 
favor da criança ou adolescente 
cujo agressor seja afastado da 
moradia comum por determina-
ção judicial. 
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LEI Nº 12.416, DE 9 DE JUNHO 
DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12416.htm

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacio-
nal), para dispor sobre a oferta de 
educação superior para os povos 
indígenas. 

LEI Nº 12.418, DE 9 DE JUNHO 
DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12418.htm

Altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1o de ou-
tubro de 2003, que dispõe sobre 
o Estatuto do Idoso, para reservar 
aos idosos pelo menos 3% (três 
por cento) das unidades resi-
denciais em programas habita-
cionais públicos ou subsidiados 
com recursos públicos.

LEI Nº 12.419, DE 9 DE JUNHO 
DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12419.htm

Altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de outubro de 2003 (Estatuto do 
Idoso), para garantir a prioridade 
dos idosos na aquisição de uni-
dades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

LEI Nº 12.433, DE 29 DE JUNHO 
DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12433.htm

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de ju-
lho de 1984 (Lei de Execução Pe-
nal), para dispor sobre a remição 
de parte do tempo de execução 
da pena por estudo ou por traba-
lho.

LEI Nº 12.458, DE 26 DE JULHO 
DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-
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vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12458.htm

Estabelece critérios mínimos 
para a outorga do título de pa-
trono ou patrona. 

LEI Nº 12.465, DE 12 DE AGOSTO 
DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12465.htm

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Or-
çamentária de 2012 e dá outras 
providências.

LEI Nº 12.469, DE 26 DE AGOSTO 
DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2011-2014/2011/lei/
l12469.htm

Altera os valores constantes da 
tabela do Imposto sobre a Ren-
da da Pessoa Física e altera as 
Leis nºs 11.482, de 31 de maio de 
2007, 7.713, de 22 de dezembro 

de 1988, 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, 9.656, de 3 de junho 
de 1998, e 10.480, de 2 de julho 
de 2002.

LEI Nº 12.470, DE 31 DE AGOSTO 
DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_ato2011-2014/2011/lei/

l12470.htm

Altera os arts. 21 e 24 da Lei no 
8.212, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre o Plano de 
Custeio da Previdência Social, 
para estabelecer alíquota dife-
renciada de contribuição para o 
microempreendedor individual 
e do segurado facultativo sem 
renda própria que se dedique 
exclusivamente ao trabalho do-
méstico no âmbito de sua resi-
dência, desde que pertencente a 
família de baixa renda; altera os 
arts. 16, 72 e 77 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dis-
põe sobre o Plano de Benefícios 
da Previdência Social, para incluir 
o fi lho ou o irmão que tenha de-
fi ciência intelectual ou mental 
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como dependente e determinar 
o pagamento do salário-mater-
nidade devido à empregada do 
microempreendedor individual 
diretamente pela Previdência So-
cial; altera os arts. 20 e 21 e acres-
centa o art. 21-A à Lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993 - Lei Or-
gânica de Assistência Social, para 
alterar regras do benefício de 
prestação continuada da pessoa 
com defi ciência; e acrescenta os 
§§ 4o e 5o ao art. 968 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 
- Código Civil, para estabelecer 
trâmite especial e simplifi cado 
para o processo de abertura, re-
gistro, alteração e baixa do mi-
croempreendedor individual.

LEI Nº 12.483, DE 8 DE SETEM-
BRO DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12483.htm

Acresce o art. 19-A à Lei nº 9.807, 
de 13 de julho de 1999, que es-
tabelece normas para a organi-
zação e a manutenção de pro-

gramas especiais de proteção a 
vítimas e a testemunhas ameaça-
das, institui o Programa Federal 
de Assistência a Vítimas e a Tes-
temunhas Ameaçadas e dispõe 
sobre a proteção de acusados ou 
condenados que tenham volun-
tariamente prestado efetiva cola-
boração à investigação policial e 
ao processo criminal.

LEI Nº 12.513, DE 26 DE OUTU-
BRO DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12513.htm

Institui o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Em-
prego (Pronatec); altera as Leis nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, 
que regula o Programa do Segu-
ro-Desemprego, o Abono Salarial 
e institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre a organização da Segurida-
de Social e institui Plano de Cus-
teio, nº 10.260, de 12 de julho de 
2001, que dispõe sobre o Fundo 
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de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior, e nº 11.129, 
de 30 de junho de 2005, que 
institui o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens (ProJovem); e 
dá outras providências. 

LEI Nº 12.519, DE 10 DE NOVEM-
BRO DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12519.htm

Institui o Dia Nacional de Zumbi 
e da Consciência Negra.

LEI Nº 12.522, DE 11 DE NOVEM-
BRO DE 2011
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/

L12522.htm

Trata da transferência de recur-
sos a título de subvenções sociais 
a entidades privadas sem fi ns lu-
crativos que exerçam atividades 
de natureza continuada nas áre-
as de assistência social, saúde ou 
educação; prestem atendimento 

direto ao público e tenham certi-
fi cação de entidade benefi cente 
de assistência social.
Altera a Lei nº 12.309, de 9 de 
agosto de 2010.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2010

LEI Nº 12.318, DE 26.8.2010
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/

L12318.htm

Dispõe sobre a alienação paren-
tal e altera o art. 236 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990. 
Publicada no DOU de 27.8.2010 

LEI Nº 12.314, DE 19.8.2010
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/

L12314.htm

Altera as Leis nºs 10.683, de 28 
de maio de 2003, que dispõe so-
bre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, 
8.745, de 9 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a contra-
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tação por tempo determinado 
para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse 
público, e 8.029, de 12 de abril 
de 1990, que dispõe sobre a ex-
tinção e dissolução de entidades 
da administração pública fede-
ral; revoga dispositivos da Lei nº 
10.678, de 23 de maio de 2003; e 
dá outras providências. 
Publicada no DOU de 20.8.2010.

LEI Nº 12.313, DE 19.8.2010
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/

L12313.htm

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984 ‒ Lei de Execução 
Penal, para prever a assistência 
jurídica ao preso dentro do presí-
dio e atribuir competências à De-
fensoria Pública. Prevê que fora 
dos estabelecimentos penais, 
serão implementados Núcleos 
Especializados da Defensoria Pú-
blica para a prestação de assis-
tência jurídica integral e gratuita 
aos réus, sentenciados em liber-
dade, egressos e seus familiares, 

sem recursos fi nanceiros para 
constituir advogado.
Publicada no DOU de 20.8.2010. 

LEI Nº 12.288, DE 20.7.2010
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/

L12288.htm

Institui o Estatuto da Igualdade 
Racial; altera as Leis nºs 7.716, de 
5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 
de abril de 1995, 7.347, de 24 de 
julho de 1985, e 10.778, de 24 de 
novembro de 2003.
Publicada no DOU de 21.7.2010. 

LEI Nº 12.272, DE 24.6.2010
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/

L12272.htm

Dispõe sobre a criação de cargos 
em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores 
- DAS, destinados à Secretaria 
Especial de Políticas para as Mu-
lheres.
Publicada no DOU de 25.6.2010. 
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LEI Nº 12.245, DE 24.5.2010
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/

L12245.htm

Altera o art. 83 da Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 ‒ Lei de 
Execução Penal, para autorizar a 
instalação de salas de aulas nos 
presídios. 
Publicada no DOU de 25.5.2010. 

LEI Nº 12.227, DE 12.4.2010
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/

L12272.htm

Cria o Relatório Anual Socioeco-
nômico da Mulher. 
Publicada no DOU de 13.4.2010.

LEI Nº 12.206, DE 19.1.2010
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/

L12206.htm

Institui o Dia Nacional da Baiana 
de Acarajé. 
Publicada no DOU de 20.1.2010. 

LEI Nº 12.199, DE 14.1.2010
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/

L12199.htm

Institui o Dia Nacional de Com-
bate e Prevenção ao Escalpela-
mento.
Publicada no DOU de 15.1.2010. 

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2009

LEI Nº 12.133, DE 17.12.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L12133.htm

Dá nova redação ao art. 1.526 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), para de-
terminar que a habilitação para 
o casamento seja feita pessoal-
mente perante o ofi cial do Regis-
tro Civil.
Publicada no DOU de 18.12.2009. 

LEI Nº 12.121, DE 15.12.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L12121.htm
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Acrescenta o § 3o ao art. 83 da 
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 - Lei de Execução Penal, 
determinando que os estabele-
cimentos penais destinados às 
mulheres tenham por efetivo 
de segurança interna somente 
agentes do sexo feminino.
Publicada no DOU de 16.12.2009.

LEI Nº 12.116, DE 10.12.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L12116.htm

Institui o Dia Nacional de Luta 
contra o Câncer de Mama.
Publicada no DOU de 11.12.2009.

LEI Nº 12.106, DE 7.12.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L12106.htm

Cria, no âmbito do Conselho Na-
cional de Justiça, o Departamen-
to de Monitoramento e Fiscaliza-
ção do Sistema Carcerário e do 
Sistema de Execução de Medidas 

Socioeducativas e dá outras pro-
vidências.
Publicada no DOU de 8.12.2009. 

LEI Nº 12.104, DE 1º.12.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L12104.htm

Dispõe sobre a instituição do Dia 
Nacional de Luta pelos Direitos 
das Pessoas com Doenças Falci-
formes.
Publicada no DOU de 2.12.2009. 

LEI Nº 12.034, DE 29.9.2009 ‒ 
COTA ELEITORAL DE GÊNERO
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L12034.htm

Altera as Leis nºs 9.096, de 19 de 
setembro de 1995 - Lei dos Parti-
dos Políticos, 9.504, de 30 de se-
tembro de 1997, que estabelece 
normas para as eleições, e 4.737, 
de 15 de julho de 1965 - Código 
Eleitoral.  
Publicada no DOU de 30.9.2009.
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LEI Nº 12.015, DE 7.8.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L12015.htm

Altera o Título VI da Parte Espe-
cial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código 
Penal, e o art. 1º da Lei nº 8.072, 
de 25 de julho de 1990, que dis-
põe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do inciso XLIII do art. 
5º da Constituição Federal e re-
voga a Lei nº 2.252, de 1º de julho 
de 1954, que trata de corrupção 
de menores. 
Publicada no DOU de 10.8.2009.

LEI Nº 12.004, DE 29.7.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L12004.htm

Altera a Lei nº 8.560, de 29 de 
dezembro de 1992, que regula a 
investigação de paternidade dos 
fi lhos havidos fora do casamento 
e dá outras providências.
Publicada no DOU de 30.7.2009. 

LEI Nº 11.988, DE 27.7.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L11988.htm

Cria a Semana de Educação para 
a Vida, nas escolas públicas de 
ensino fundamental e médio de 
todo o País, e dá outras provi-
dências.
Publicada no DOU de 28.7.2009. 

LEI Nº 11.977, DE 7.7.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L11977.htm

Dispõe sobre o Programa Minha 
Casa, Minha Vida ‒ PMCMV e a 
regularização fundiária de assen-
tamentos localizados em áreas 
urbanas; altera o Decreto-Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1941, 
as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, e 10.257, de 10 de julho 
de 2001, e a Medida Provisória 
no 2.197-43, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências. 
Publicada no DOU de 8.7.2009. 
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LEI Nº 11.970, DE 6.7.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L11970.htm

Altera a Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, para tornar 
obrigatório o uso de proteção 
no motor, eixo e partes móveis 
das embarcações. Prevenção de 
acidentes como escalpelamento 
que atinge mulheres e crianças.
Publicada no DOU de 7.7.2009. 

LEI Nº 11.942, DE 28.5.2009
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/

L11942.htm

Dá nova redação aos arts. 14, 83 e 
89 da Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 ‒ Lei de Execução Penal, 
para assegurar às mães presas e 
aos recém-nascidos condições 
mínimas de assistência.
Publicada no DOU de 29.5.2009. 

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2008

LEI Nº 11.888, DE 24.12.2008 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/

L11888.htm

Assegura às famílias de baixa ren-
da assistência técnica pública e 
gratuita para o projeto e a cons-
trução de habitação de interesse 
social e altera a Lei nº 11.124, de 
16 de junho de 2005.
Publicada no DOU de 26.12.2008.

LEI Nº 11.829, DE 25.11.2008 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/

L11829.htm

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de ju-
lho de 1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente, para aprimo-
rar o combate à produção, ven-
da e distribuição de pornografi a 
infantil, bem como criminalizar a 
aquisição e a posse de tal mate-
rial e outras condutas relaciona-
das à pedofi lia na internet.
Publicada no DOU de 26.11.2008. 
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LEI Nº 11.804, DE 5.11.2008 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/

L11804.htm

Disciplina o direito a alimentos 
gravídicos e a forma como ele 
será exercido e dá outras provi-
dências. 
Publicada no DOU de 6.11.2008. 

LEI Nº 11.770, DE 9.9.2008 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/

L11770.htm

Cria o Programa Empresa Cida-
dã, destinado à prorrogação da 
licença-maternidade (sessenta 
dias) mediante concessão de 
incentivo fi scal. A prorrogação 
será garantida à empregada da 
pessoa jurídica que aderir ao pro-
grama, desde que a empregada 
a requeira até o fi nal do primeiro 
mês após o parto. Altera a Lei no 
8.212, de 24 de julho de 1991.
Publicada no DOU de 10.9.2008.

LEI Nº 11.707, DE 19.6.2008 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/

L11707.htm

Altera a Lei nº 11.530, de 24 de 
outubro de 2007, que institui o 
Programa Nacional de Seguran-
ça Pública com Cidadania - Pro-
nasci. 
Publicada no DOU de 20.6.2008. 

LEI Nº 11.698, DE 13.6.2008 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/

L11698.htm

Altera os arts. 1.583 e 1.584 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 ‒ Código Civil, para instituir 
e disciplinar a guarda comparti-
lhada. 
Publicada no DOU de 16.6.2008. 

LEI Nº 11.695, DE 12.6.2008 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/

L11695.htm
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Institui o Dia Nacional da Mamo-
grafi a.
Publicada no DOU de 13.6.2008. 

LEI Nº 11.664, DE 29.4.2008 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/

L11664.htm

Dispõe sobre a efetivação de 
ações de saúde que assegurem 
a prevenção, a detecção, o trata-
mento e o seguimento dos cân-
ceres do colo uterino e de mama, 
no âmbito do Sistema Único de 
Saúde ‒ SUS.
Publicada no DOU de 30.4.2008. 

LEI Nº 11.645, DE 10.3.2008 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/

L11645.htm

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, modifi cada 
pela Lei no 10.639, de 9 de ja-
neiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir no currículo 

ofi cial da rede de ensino a obri-
gatoriedade da temática “His-
tória e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena”.
Publicada no DOU de 11.3.2008.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2007

LEI Nº 11.633, DE 27.12.2007
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11633.htm

Altera a Lei nº 9.434, de 4 de fe-
vereiro de 1997, garantindo a 
toda mulher o acesso a informa-
ções sobre as possibilidades e os 
benefícios da doação voluntária 
de sangue do cordão umbilical 
e placentário durante o período 
de consultas pré-natais e no mo-
mento da realização do parto.
Publicada no DOU de 28.12.2007.

LEI Nº 11.634, DE 27.12.2007
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11634.htm
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Dispõe sobre o direito da ges-
tante ao conhecimento e a vin-
culação à maternidade onde re-
ceberá assistência no âmbito do 
Sistema Único de Saúde.
Publicada no DOU de 28.12.2007.

LEI Nº 11.489, DE 20.06.2007
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11489.htm

Institui o dia 6 de dezembro 
como o Dia Nacional de Mobili-
zação dos Homens pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres. 
Publicada no DOU de 21.6.2007. 

LEI Nº 11.441, DE 04.01.2007
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11441.htm

Altera dispositivos da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 
‒ Código de Processo Civil, pos-
sibilitando a realização de inven-
tário, partilha, separação consen-
sual e divórcio consensual por 

via administrativa.
Publicado no DOU de 5.1.2007.

LEI Nº 11.577, DE 22.11.2007 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11577.htm

Torna obrigatória a divulgação 
pelos meios que especifi ca de 
mensagem relativa à explora-
ção sexual e tráfi co de crianças 
e adolescentes apontando for-
mas para efetuar denúncias.
Publicada no DOU de 23.11.2007. 

LEI Nº 11.551, DE 19.11.2007 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11551.htm

Institui o Programa Disque Idoso.
Publicada no DOU de 20.11.2007.

LEI Nº 11.530, DE 24.10.2007 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11530.htm
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Institui o Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidada-
nia - PRONASCI e dá outras pro-
vidências.
Publicada no DOU de 25.10.2007.
 

LEI Nº 11.464, DE 28.3.2007 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11464.htm

Dá nova redação ao art. 2o 
da Lei nº 8.072, de 25 de ju-
lho de 1990, que dispõe so-
bre os crimes hediondos, nos 
termos do inciso XLIII do art. 
5o da Constituição Federal. 
Publicada no DOU de 29.3.2007 
ed. extra. 

LEI Nº 11.447, DE 5.1.2007 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11447.htm

Altera os arts. 67, 70, 82 e 137 e 
acrescenta o art. 69-A à Lei nº 
6.880, de 9 de dezembro de 1980 
- Estatuto dos Militares, tratando  

sobre licença para acompanhar 
cônjuge ou companheiro(a).
Publicada no DOU de 8.1.2007. 

LEI Nº 11.445, DE 5.1.2007 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11445.htm

Estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico; al-
tera as Leis nºs 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.036, de 11 
de maio de 1990, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; revoga a Lei nº 
6.528, de 11 de maio de 1978; e 
dá outras providências.
Publicada no DOU de 8.1.2007.

LEI Nº 11.441, DE 4.1.2007 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/

L11441.htm

Altera dispositivos da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 
‒ Código de Processo Civil, pos-
sibilitando a realização de inven-
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tário, partilha, separação consen-
sual e divórcio consensual por 
via administrativa.
Publicada no DOU de 5.1.2007. 

LEI Nº 6.307, DE 14.12.2007
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2007-2010/2007/Decre-

to/D6307.htm

Dispõe sobre os benefícios even-
tuais de que trata o art. 22 da Lei 
no 8.742, de 7 de dezembro de 
1993 (Lei  da Assistência Social). 
Os benefícios eventuais são pro-
visões suplementares e provisó-
rias, prestadas aos cidadãos e às 
famílias em virtude de nascimen-
to, morte, situações de vulnera-
bilidade temporária e de calami-
dade pública.
Publicada no DOU de 17.12.2007.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2006

LEI Nº 11.368, DE 9.11.2006 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/

L11368.htm

Prorroga, para o trabalhador e 
trabalhadora rural empregado, o 
prazo previsto no art. 143 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
Publicada no DOU de 10.11.2006.

LEI Nº 11.340, DE 07.08.2006 ‒ 
Lei Maria da Penha
https://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/

L11340.htm

Cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do 
§ 8 o do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mu-
lheres e da Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mu-
lher; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher; alte-
ra o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução 
Penal; e dá outras providências.
Publicada no DOU de 8.8.2006.
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LEI Nº 11.326, DE 24.7.2006 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/

L11326.htm

Estabelece as diretrizes para a 
formulação da Política Nacional 
da Agricultura Familiar e Empre-
endimentos Familiares Rurais.
Publicada no DOU de 25.7.2006.

LEI Nº 11.324, DE 19.07.2006 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/

L11324.htm

Altera dispositivos das Leis nºs 
9.250, de 26 de dezembro de 
1995 , 8.212, de 24 de julho de 
1991 , 8.213, de 24 de julho de 
1991 , e 5.859, de 11 de dezem-
bro de 1972 ; e revoga dispositi-
vo da Lei n o 605, de 5 de janeiro 
de 1949. Trata da contribuição 
patronal paga à Previdência So-
cial pelo empregador doméstico.
Publicado no DOU de 20.7.2006.

LEI Nº 11.301, DE 10.5.2006 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/

L11301.htm

Altera o art. 67 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, in-
cluindo, para os efeitos do dis-
posto no § 5o do art. 40 e no 
§ 8o do art. 201 da Constituição 
Federal, defi nição de funções de 
magistério.
Publicada no DOU de 11.5.2006.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2005

LEI N° 11.261, DE 30.12.2005
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/

L11261.htm

Declara Patrona do Feminismo 
Nacional a escritora Rose Marie 
Muraro.
Publicada no DOU de 2.1.2006.

LEI N° 11.112, DE 13.05.2005
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/

L11112.htm
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Altera o art. 1.121 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 ‒ Códi-
go de Processo Civil, para incluir, 
como requisito indispensável à 
petição da separação consensu-
al, o acordo entre os cônjuges 
relativo ao regime de visitas dos 
fi lhos menores. 
Publicada no DOU de 16.5.2005.

LEI Nº 11.108, DE 07.04.2005
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/

L11108.htm

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de se-
tembro de 1990, para garantir às 
parturientes o direito à presença 
de acompanhante durante o tra-
balho de parto, parto e pós-parto 
imediato, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS.
Publicada no DOU de 8.4.2005.

LEI N° 11.106, DE 28.03.2005
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/

L11106.htm

Altera os arts. 148, 215, 216, 226, 
227, 231 e acrescenta o art. 231-A 
ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 ‒ Código Pe-
nal e dá outras providências. Dos 
crimes contra os costumes da 
Parte Especial do Decreto-Lei no 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 
‒ Código Penal, passa a vigorar 
com o seguinte título: “Do Le-
nocínio e do Tráfi co de Pessoas”. 
Trata de crimes sexuais, tráfi co 
internacional e interno de pes-
soas.
Publicada no DOU de 29.3.2005.

LEI Nº 11.096, DE 13.1.2005 
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/

L11096.htm

Institui o Programa Universida-
de para Todos - PROUNI, regula 
a atuação de entidades benefi -
centes de assistência social no 
ensino superior; altera a Lei nº 
10.891, de 9 de julho de 2004, e 
dá outras providências. 
Publicada no DOU de 14.1.2005. 
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LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2003

LEI Nº 10.778, DE 24.11.2003
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/2003/l10.778.htm

Estabelece a notifi cação compul-
sória, no território nacional, de 
casos de violência contra a mu-
lher que for atendida em serviços 
de saúde públicos ou privados.
Publicada no DOU de 25.11.2003.

LEI Nº 10.745, DE 9.10.2003
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/2003/l10.745.htm

Institui o ano de 2004 como o 
“Ano da Mulher”.
Publicada no DOU de 10.10.2003.

LEI Nº 10.714, DE 13.08.2003
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/2003/l10.714.htm

Autoriza o Poder Executivo a dis-
ponibilizar, em âmbito nacional, 
número telefônico destinado a 
atender denúncias de violência 
contra a mulher.

Publicada no DOU de 14.8.2003.

LEI Nº 10.683, DE 28.05.2003
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/2003/l10.683.htm

Dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos 
Ministérios, transfere a Secretaria 
Especial de Mulheres do Ministé-
rio da Justiça para a Presidência 
da República e o Conselho Na-
cional dos Direitos da Mulher do 
Ministério da Justiça para a Se-
cretaria Especial de Políticas para 
Mulheres que já são vinculadas à 
Presidência da República.
Publicada no DOU de 29.5.2003.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2002

LEI Nº 10.516, DE 11.07.2002
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/2002/l10516.htm

Institui, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS, a CAR-
TEIRA NACIONAL DE SAÚDE DA 
MULHER.
Publicada no DOU de 12.7.2002.
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LEI Nº 10.406, DE 10.01.2002
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/2002/l10406.htm 

Institui novo Código Civil que 
realiza a compatibilização com 
a Constituição Federal, regula-
mentando a igualdade de direi-
tos na sociedade e na família.
Publicada no DOU de 11.1.2002.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 2001

LEI Nº 10.224, DE 15.05.2001
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/leis_2001/l10224.htm

Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 ‒ Código 
Penal, para dispor sobre o crime 
de assédio sexual e dá outras 
providências.
Publicada no DOU de 16.5.2001.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1999

LEI Nº 9.799, DE 26.05.1999
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/Leis/L9799.htm

Insere na Consolidação das Leis 
do Trabalho regras sobre o aces-
so da mulher ao mercado de tra-
balho e dá outras providências.
Publicada no DOU de 27.5.1999.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1998

LEI Nº 9.709, DE 18.11.1998
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l9709.htm

Regulamenta a execução do dis-
posto nos incisos I, II e III do art. 
14 da Constituição Federal. A so-
berania popular é exercida por 
sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto, com valor igual 
para todos, nos termos desta Lei 
e das normas constitucionais 
pertinentes.
Publicada no DOU de 19.11.1998.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1997

LEI Nº 9.455, DE 07.04.1997
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l9455.htm
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Defi ne e pune os crimes de tor-
tura, os torna inafi ançável e au-
menta-se a pena de um sexto 
até um terço quando cometido 
contra criança, gestante, porta-
dor de defi ciência, adolescente 
ou maior de 60 (sessenta) anos.
Publicada no DOU de 8.4.1997.

LEI Nº 9.459, DE 13.05.1997
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l9459.htm

Altera os arts. 1º e 20 da Lei nº 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
que defi ne os crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor 
e prevê punição de crimes em 
decorrência de preconceito de 
etnia, religião ou procedência na-
cional; acrescenta parágrafo ao 
art. 140 do Decreto-lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940.
Publicada no DOU de 14.5.1997.

LEI Nº 9.504, DE 30.09.1997
https://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l9504.htm

Estabelece normas para as elei-
ções e determina que do núme-
ro de vagas resultante das regras 
previstas, cada partido ou coli-
gação preencherá o mínimo de 
30% (trinta por cento) e o máxi-
mo de 70% (setenta por cento) 
para candidaturas de cada sexo.
Publicada no DOU de 1.10.1997.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1996

LEI Nº 9.318, DE 05.12.1996
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/L9318.htm

Inclui, entre as circunstâncias 
que agravam a pena, crimes co-
metidos contra criança, idoso, 
enfermo ou mulher grávida.
Publicada no DOU de 6.12.1996.

LEI Nº 9.278, DE 10.05.1996
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l9278.htm

Reconhece como entidade fami-
liar a convivência duradoura, pú-
blica e contínua, de um homem 
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e uma mulher, estabelecida com 
objetivo de constituição de famí-
lia (união estável).
Publicada no DOU de 13.5.1996.

LEI Nº 9.263, DE 12.01.1996
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l9263.htm

Regula o § 7º do art. 226 da 
Constituição Federal, que tra-
ta do planejamento familiar e o 
considera livre decisão do casal, 
devendo o Estado propiciar re-
cursos educacionais e científi cos 
para o exercício desse direito à 
mulher grávida.
Publicada no DOU de 15.1.1996.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1995

LEI Nº 9.029, DE 13.04.1995
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l9029.htm

Proíbe a exigência de atestados 
de gravidez e esterilização, e 
outras práticas discriminatórias, 
para efeitos admissionais ou de 

permanência da relação jurídica 
de trabalho, e dá outras provi-
dências.
Publicada no DOU de 17.4.1995.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1994

LEI Nº 8.971, DE 29.12.1994
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/L8971.htm

Regula o direito dos companhei-
ros a alimentos e à sucessão.
Publicada no DOU de 30.12.1994.

LEI Nº 8.930, DE 06.09.1994
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/L8930.htm

Dá nova redação ao art. 1o da Lei 
no 8.072, de 25 de julho de 1990, 
que dispõe sobre os crimes he-
diondos nos termos do art. 5o, 
inciso XLIII, da Constituição Fe-
deral; inclui o estupro como cri-
me hediondo.
Publicada no DOU de 7.9.1994.
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LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1993

LEI Nº 8.742, DE 07.12.1993
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l8742.htm

Dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras 
providências.
Publicada no DOU de 8.12.1993.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1990

LEI Nº 8.072, DE 25.07.1990
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l8072.htm

Dispõe sobre os crimes hedion-
dos, nos termos do art. 5º, inciso 
XLIII, da Constituição Federal, in-
cluindo como crimes hediondos 
o estupro e o atentado violento 
ao puder.
Publicada no DOU de 26.7.1990.

LEI Nº 8.069, DE 13.07.1990
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l8069.htm

Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA: 
doutrina da proteção integral à 
criança e ao adolescente. Con-
sidera-se criança, para os efeitos 
desta Lei, a pessoa até doze anos 
de idade incompletos, e adoles-
cente aquela entre doze e dezoi-
to anos de idade.
Publicada no DOU de 16.7.1990 e 
retifi cado em 27.9.1990.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1989

LEI Nº 7.716, DE 05.01.1989
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l7716.htm

Defi ne os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor, 
prevendo o racismo como ina-
fi ançável e imprescritível.
Publicada no DOU de 6.1.1989 e 
retifi cado em 9.1.1989.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1980

LEI Nº 6.791, DE 09.06.1980
http://www2.camara.leg.br/legin/
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fed/lei/1980-1987/lei-6791-9-junho-

-1980-365841-publicacaooriginal-

-1-pl.html

Institui o “Dia Nacional da Mu-
lher”.
Publicada no DOU de 10.6.1980.

LEIS ORDINÁRIAS - ANO: 1977

LEI Nº 6.515, DE 26.12.1977
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/l6515.htm

Regula os casos de dissolução da 
sociedade conjugal e do casa-
mento, seus efeitos e respectivos 
processos, e dá outras providên-
cias.
Publicada no DOU de 27.12.1977.
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LEIS COMPLEMENTARES

As Leis complementares, de acordo com o Portal de Legislação do 
Governo Federal, “diferem das Leis Ordinárias por exigirem o voto da 
maioria dos parlamentares que compõe a Câmara dos Deputados e 
o Senado Federal para serem aprovadas. Devem ser adotadas para 
regulamentar assuntos específi cos, quando expressamente determi-
nado na Constituição da República.

Importante: Só é preciso elaborar uma Lei Complementar quando a 
Constituição prevê que esse tipo de lei é necessária para regulamen-
tar uma certa matéria”.

LEI COMPLEMENTAR Nº 119, DE 
19.10.2005
http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/Leis/LCP/Lcp119.htm

Acrescenta inciso ao art. 3o da 
Lei Complementar no 79, de 
07.01.1994, que “cria o Fundo Pe-
nitenciário Nacional - FUNPEN e 
dá outras providências”, para in-
cluir a manutenção das casas de 
abrigo.
Publicada no DOU de 20.10.2005.
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DECRETOS ‒ ANO: 2011

DECRETO Nº 7.648, DE 21 DE DE-
ZEMBRO DE 2011 

Concede indulto natalino e co-
mutação de penas, e dá outras 
providências.
Publicada no DOU de 22.12.2011.

DECRETO Nº 7.637, DE 8 DE DE-
ZEMBRO DE 2011.

Altera o Decreto nº 7.179, de 20 
de maio de 2010, que institui 
o Plano Integrado de Enfrenta-
mento ao Crack e outras Drogas. 
Publicada no DOU de 9.12.2011.

DECRETO Nº 7.627, DE 24 DE 
NOVEMBRO DE 2011 

Regulamenta a monitoração 
eletrônica de pessoas prevista 
no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal, e na Lei no 7.210, 
de 11 de julho de 1984 - Lei de 
Execução Penal.
Publicada no DOU de 25.11.2011.

DECRETO Nº 7.626, DE 24 DE 
NOVEMBRO DE 2011
 
Institui o Plano Estratégico de 
Educação no âmbito do Sistema 
Prisional.
Publicada no DOU de 25.11.2011.

DECRETOS

Os Decretos, de acordo com o Portal de Legislação do Governo Fede-
ral são “editados pelo Presidente da República, regulamentam as leis 
e dispõem sobre a organização da administração pública”. 
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DECRETO Nº 7.612, DE 17 DE 
NOVEMBRO DE 2011 

Institui o Plano Nacional dos Di-
reitos da Pessoa com Defi ciência 
- Plano Viver sem Limite.
Publicada no DOU de 18.11.2011.

DECRETO Nº 7.611, DE 17 DE 
NOVEMBRO DE 2011 

Dispõe sobre a educação espe-
cial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras provi-
dências.
Publicada no DOU de 18.11.2011.

DECRETO Nº 7.572, DE 28 DE SE-
TEMBRO DE 2011 

Regulamenta dispositivos da 
Medida Provisória nº 535, de 2 
de junho de 2011, que tratam do 
Programa de Apoio à Conserva-
ção Ambiental - Programa Bolsa 
Verde.
Publicada no DOU de 30.9.2011.

DECRETO Nº 7.520, DE 8 DE JU-
LHO DE 2011 

Institui o Programa Nacional de 
Universalização do Acesso e Uso 
da Energia Elétrica - “LUZ PARA 
TODOS”, para o período de 2011 
a 2014, e dá outras providências.
Publicada no DOU de 11.7.2011.

DECRETO Nº 7.492, DE 2 DE JU-
NHO DE 2011 
Institui o Plano Brasil Sem Misé-
ria.
Publicada no DOU de 3.6.2011.

DECRETOS ‒ ANO: 2010

DECRETO Nº 7.261, DE 12.8.2010 

Aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão da Secreta-
ria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial da Presidência 
da República, e dá outras provi-
dências. 
Publicado no DOU de 13.8.2010.
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DECRETO Nº 7.256, DE 4.8.2010 

Aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Gra-
tifi cações de Representação da 
Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República, dis-
põe sobre o remanejamento de 
cargos em comissão do Grupo-
-Direção e Assessoramento Su-
periores ‒ DAS, e dá outras pro-
vidências.
Publicado no DOU de 5.8.2010.

DECRETO Nº 7.235, DE 19.7.2010

Regulamenta a Lei nº 12.190, de 
13 de janeiro de 2010, que con-
cede indenização por dano mo-
ral às pessoas com defi ciência 
física decorrente do uso da tali-
domida.
Publicado no DOU de 20.7.2010. 

DECRETO Nº 7.234, DE 19.7.2010 

Dispõe sobre o Programa Na-
cional de Assistência Estudan-
til - PNAES.
Publicado no DOU de 20.7.2010. 

DECRETO Nº 7.225, DE 1º.7.2010 

Promulga o Protocolo de Assun-
ção sobre Compromisso com 
a Promoção e a Proteção dos 
Direitos Humanos do Mercosul, 
assinado em Assunção, em 20 de 
junho de 2005. 
Publicado no DOU de 2.7.2010. 

DECRETO Nº 7.191, DE 31.5.2010 

Dispõe sobre a lotação dos car-
gos de Analista Técnico de Políti-
cas Sociais da Carreira de Desen-
volvimento de Políticas Sociais 
de que trata a Lei no 12.094, de 
19 de novembro de 2009, e so-
bre o exercício de seus ocupan-
tes.
Publicado no DOU de 1º.6.2010. 

DECRETO Nº 7.179, DE 20.5.2010 

Institui o Plano Integrado de En-
frentamento ao Crack e outras 
Drogas, cria o seu Comitê Gestor, 
e dá outras providências. 
Publicado no DOU de 21.5.2010. 
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DECRETO Nº 7.177, DE 12.5.2010 

Altera o Anexo do Decreto no 
7.037, de 21 de dezembro de 
2009, que aprova o Programa 
Nacional de Direitos Huma-
nos - PNDH-3. 
Publicado no DOU de 13.5.2010. 
 

DECRETOS ‒ ANO: 2009

DECRETO Nº 7.053 DE 23.12.2009 

Institui a Política Nacional para a 
População em Situação de Rua 
e seu Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitora-
mento, e dá outras providências. 
Publicado no DOU de 24.12.2009.

DECRETO Nº 7.052 DE 23.12.2009 

Regulamenta a Lei nº 11.770, 
de 9 de setembro de 2008, que 
cria o Programa Empresa Cida-
dã, destinado à prorrogação da 
licença-maternidade, no tocante 
a empregadas de pessoas jurídi-
cas.
Publicado no DOU de 24.12.2009.

DECRETO Nº 7.047 DE 22.12.2009 

Institui o Prêmio Mais Mulheres 
para mulheres com trabalhos e 
ações de destaque na vida públi-
ca nacional.
Publicado no DOU de 23.12.2009 .

DECRETO Nº 7.046 DE 22.12.2009
 
Concede indulto natalino e co-
mutação de penas, e dá outras 
providências.
Publicado no DOU de 23.12.2009 .

DECRETO Nº 7.043 DE 22.12.2009
 
Aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão da Secre-
taria Especial de Políticas para as 
Mulheres, da Presidência da Re-
pública, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 23.12.2009.

DECRETO Nº 7.037 DE 21.12.2009 

Aprova o Programa Nacional 
de Direitos Humanos - PNDH-
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3 e dá outras providências.
Publicado no DOU de 22.12.2009. 

DECRETO Nº 6.995 DE 30.10.2009 

Acresce dispositivo ao parágrafo 
único do art. 1o do Anexo I do 
Decreto nº 5.174, de 9 de agosto 
de 2004, para designar a Secreta-
ria Especial dos Direitos Huma-
nos da Presidência da República 
como Autoridade Central da 
Convenção Interamericana so-
bre Restituição Internacional de 
Menores.
Publicado no DOU de 30.10.2009 
- edição extra. 

DECRETO Nº 6.950, DE 26.8.2009 

Dispõe sobre a composição, es-
trutura, competências e funcio-
namento do Conselho Nacional 
de Segurança Pública - CONASP, 
e dá outras providências. 
Publicado no DOU de 27.8.2009. 

DECRETO Nº 6.949, DE 25.8.2009 
Promulga a Convenção Inter-
nacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Defi ciência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados 
em Nova York, em 30 de março 
de 2007.
Publicado no DOU de 25.8.2009. 

DECRETO Nº 6.939, DE 18.8.2009
 
Altera dispositivos do Regula-
mento da Previdência Social, 
aprovado pelo Decreto no 3.048, 
de 6 de maio de 1999. 
Publicado no DOU de 19.8.2009. 

DECRETO Nº 6.924, DE 5.8.2009 

Institui o Prêmio de “Boas Práti-
cas na Aplicação, Divulgação ou 
Implementação da Lei Maria da 
Penha”. 
Publicado no DOU de 6.8.2009. 

DECRETO Nº 6.882, DE 19.6.2009 

Institui, no âmbito do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, o 
Programa de Desenvolvimento 
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Sustentável da Unidade de Pro-
dução Familiar - Pronaf Sustentá-
vel, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 22.6.2009. 

DECRETO Nº 6.872, DE 4.6.2009 

Aprova o Plano Nacional de Pro-
moção da Igualdade Racial - PLA-
NAPIR, e institui o seu Comitê de 
Articulação e Monitoramento.
Publicado no DOU de 5.6.2009. 

DECRETO Nº 6.861, DE 27.5.2009
 
Dispõe sobre a Educação Escolar 
Indígena, defi ne sua organização 
em territórios etnoeducacionais, 
e dá outras providências.
Publicado no DOU de 28.5.2009. 

DECRETO Nº 6.855, DE 25.5.2009 

Dispõe sobre o remanejamento 
de cargo em comissão do Gru-
po-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS, altera o Ane-
xo II ao Decreto no 4.625, de 21 

de março de 2003, que aprova a 
Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em 
Comissão da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres, 
órgão integrante da Presidência 
da República, e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 26.5.2009. 

DECRETO Nº 6.811, DE 31.3.2009 

Dispõe sobre o remanejamento 
de cargos em comissão do Gru-
po-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS, altera o Ane-
xo II ao Decreto nº 4.625, de 21 
de março de 2003, que aprova a 
Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em 
Comissão da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres, 
órgão integrante da Presidên-
cia da República, e o Anexo II ao 
Decreto no 6.081, de 12 de abril 
de 2007, que aprova a Estrutura 
Regimental e o Quadro Demons-
trativo dos Cargos em Comissão 
e das Funções Gratifi cadas do 
Ministério do Planejamento, Or-
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çamento e Gestão.
Publicado no DOU de 1º.4.2009.   

 
DECRETOS ‒ ANO: 2008

DECRETO Nº 6.706 DE 22.12.2008 

Concede indulto natalino e co-
mutação de penas, e dá outras 
providências. 
Publicado no DOU de 23.12.2008.

DECRETO Nº 6.690 DE 11.12.2008 

Institui o Programa de Prorro-
gação da Licença à Gestante e à 
Adotante, estabelece os critérios 
de adesão ao Programa e dá ou-
tras providências. 
Publicado no DOU de 12.12.2008. 

DECRETO Nº 6.572 DE 17.9.2008 

Dá nova redação ao art. 4º do De-
creto nº 5.390, de 8 de março de 
2005, que aprova o Plano Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres 
- PNPM e institui o Comitê de Ar-

ticulação e Monitoramento.
Publicado no DOU de 18.9.2008. 

DECRETO Nº 6.509 DE 16.7.2008 

Dá nova redação a dispositivos 
do Decreto nº 4.885, de 20 de no-
vembro de 2003, que dispõe so-
bre a composição, estruturação, 
competências e funcionamento 
do Conselho Nacional de Promo-
ção da Igualdade Racial - CNPIR, 
e dá outras providências.
Publicado no DOU de 17.7.2008.  

DECRETO Nº 6.490 DE 19.6.2008 

Regulamenta os arts. 8º-D e 8º-E 
da Lei nº 11.530, de 24 de outu-
bro de 2007, que institui o Pro-
grama Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania ‒PRO-
NASCI, e revoga o Decreto no 
6.390, de 8 de março de 2008.
Publicado no DOU de 20.6.2008.  
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DECRETO Nº 6.457, DE 14.5.2008 

Dispõe sobre a criação da Meda-
lha “120 Anos da Sanção da Lei 
Áurea”.
Publicado no DOU de 15.5.2008.  

DECRETO Nº 6.412, DE 25.3.2008 

Dispõe sobre a composição, 
estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mu-
lher - CNDM, e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 26.3.2008. 

DECRETO Nº  6.390, DE 8.3.2008 

Regulamenta o art. 8º-F da Lei 
nº 11.530, de 24 de outubro de 
2007, que institui o Programa Na-
cional de Segurança Pública com 
Cidadania - PRONASCI.
Publicado no DOU de 10.3.2008. 

DECRETO Nº  6.387, DE 5.3.2008 

Aprova o II Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres - II 

PNPM, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 6.3.2008. 

DECRETO Nº 6.347, DE 8.1.2008 

Aprova o Plano Nacional de En-
frentamento ao Tráfi co de Pesso-
as - PNETP e institui Grupo Asses-
sor de Avaliação e Disseminação 
do referido Plano.
Publicado no DOU de 9.1.2008. 

DECRETOS ‒ ANO: 2007

DECRETO Nº 6.294, DE 11.12.2007 

Concede indulto natalino e co-
mutação de pena de liberda-
de, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 12.12.2007. 

DECRETO Nº 6.289, DE 6.12.2007 

Estabelece o Compromisso Na-
cional pela Erradicação do Sub-
-registro Civil de Nascimento e 
Ampliação do Acesso à Docu-
mentação Básica, institui o Co-
mitê Gestor Nacional do Plano 
Social Registro Civil de Nasci-
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mento e Documentação Básica 
e a Semana Nacional de Mobi-
lização para o Registro Civil de 
Nascimento e a Documentação 
Básica.
Publicado no DOU de 7.12.2007. 

DECRETO Nº 6.272, DE 23.11.2007 

Dispõe sobre as competências, 
a composição e o funcionamen-
to do Conselho Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricio-
nal - CONSEA.
Publicado no DOU de 26.11.2007. 

DECRETO Nº 6.269, DE 22.11.2007 

Altera e acresce dispositivos ao 
Decreto nº 5.390, de 8 de março 
de 2005, que aprova o Plano Na-
cional de Políticas para as Mulhe-
res - PNPM e institui o Comitê de 
Articulação e Monitoramento.
Publicado no DOU de 23.11.2007. 

DECRETO Nº 6.261, DE 20.11.2007 

Dispõe sobre a gestão integra-
da para o desenvolvimento da 

Agenda Social Quilombola no 
âmbito do Programa Brasil Qui-
lombola, e dá outras providên-
cias.
Publicado no DOU de 21.11.2007.

DECRETO Nº 6.253, DE 13.11.2007 

Dispõe sobre o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização 
dos Profi ssionais da Educação - 
FUNDEB, regulamenta a Lei nº 
11.494, de 20 de junho de 2007, 
e dá outras providências.
Publicado no DOU de 14.11.2007. 

DECRETO Nº 6.231, DE 11.10.2007 

Institui o Programa de Proteção 
a Crianças e Adolescentes Ame-
açados de Morte - PPCAAM.
Publicado no DOU de 15.10.2007 

DECRETO Nº 6.230, DE 11.10.2007 

Estabelece o Compromisso pela 
Redução da Violência Contra 
Crianças e Adolescentes, com 
vistas à implementação de ações 
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de promoção e defesa dos direi-
tos da criança e do adolescente, 
por parte da União Federal, em 
regime de colaboração com Mu-
nicípios, Estados e Distrito Fede-
ral, institui o Comitê Gestor de 
Políticas de Enfrentamento à Vio-
lência contra Criança e Adoles-
cente, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 15.10.2007 .

DECRETO Nº 6.215, DE 26.9.2007 

Estabelece o Compromisso pela 
Inclusão das Pessoas com Defi -
ciência, com vistas à implemen-
tação de ações de inclusão das 
pessoas com defi ciência, por par-
te da União Federal, em regime 
de cooperação com Municípios, 
Estados e Distrito Federal, institui 
o Comitê Gestor de Políticas de 
Inclusão das Pessoas com Defi ci-
ência - CGPD, e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 27.9.2007. 

DECRETO Nº 6.202, DE 30.8.2007 

Dispõe sobre o Prêmio Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio 

Brasil, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 31.8.2007. 

DECRETO Nº 6.177, DE 1.8.2007 

Promulga a Convenção sobre a 
Proteção e Promoção da Diver-
sidade das Expressões Culturais, 
assinada em Paris, em 20 de ou-
tubro de 2005.
Publicado no DOU de 2.8.2007. 

DECRETO Nº 6.175, DE 1.8.2007 

Acresce dispositivo ao art. 5º do 
Decreto nº 5.490, de 14 de ju-
lho de 2005, que dispõe sobre 
a composição e funcionamento 
do Conselho Nacional de Juven-
tude - CNJ, e dá outra providên-
cia.
Publicado no DOU de 2.8.2007. 

DECRETO Nº 6.135, DE 26.6.2007 

Dispõe sobre o Cadastro Único 
para Programas Sociais do Go-
verno Federal e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 27.6.2007. 
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DECRETO Nº 6.122, DE 13.6.2007 

Dá nova redação aos arts. 97 e 
101 do Regulamento da Previ-
dência Social, aprovado pelo De-
creto nº 3.048, de 6 de maio de 
1999.
Publicado no DOU de 14.6.2007. 

DECRETO Nº 6.085, DE 19.4.2007 

Promulga o Protocolo Facultati-
vo à Convenção contra a Tortura 
e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes, adotado em 18 de de-
zembro de 2002.
Publicado no DOU de 20.4.2007. 

DECRETO Nº 6.049, DE 27.2.2007 

Aprova o Regulamento Peniten-
ciário Federal.
Publicado no DOU de 28.2.2007. 

DECRETO Nº 6.040, DE 7.2.2007 

Institui a Política Nacional de De-

senvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicio-
nais.
Publicado no DOU de 8.2.2007. 

DECRETO Nº 6.019, DE 22.1.2007 
(PAC) 

Institui o Fórum Nacional da Pre-
vidência Social e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 22.1.2007 
- Ed. extra. 
 

DECRETOS ‒ ANO: 2006

DECRETO Nº 5.993, DE 19.12.2006 

Concede indulto, comutação e 
dá outras providências.
Publicado no DOU de 20.12.2006.

DECRETO Nº 5.948, DE 26.10.2006 

Aprova a Política Nacional de En-
frentamento ao Tráfi co de Pesso-
as e institui Grupo de Trabalho 
Interministerial com o objetivo 
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de elaborar proposta do Plano 
Nacional de Enfrentamento ao 
Tráfi co de Pessoas - PNETP.
Publicado no DOU de 27.10.2006.

DECRETO Nº 5.947, DE 26.10.2006 

Altera e acresce dispositivos ao 
Decreto nº 5.491, de 18 de julho 
de 2005, que regulamenta a atu-
ação de organismos estrangeiros 
e nacionais de adoção interna-
cional.
Publicado no DOU de 27.10.2006. 

DECRETO Nº 5.844, DE 13.7.2006 

Acresce parágrafos ao art. 78 do 
Regulamento da Previdência So-
cial, aprovado pelo Decreto nº 
3.048, de 6 de maio de 1999.
Publicado no DOU de 14.7.2006. 

DECRETO Nº 5.840, DE 13.7.2006 

Institui, no âmbito federal, o Pro-
grama Nacional de Integração 
da Educação Profi ssional com a 
Educação Básica na Modalidade 

de Educação de Jovens e Adultos 
- PROEJA, e dá outras providên-
cias.
Publicado no DOU de 14.7.2006. 

DECRETO Nº 5.800, DE 8.6.2006
 
Dispõe sobre o Sistema Universi-
dade Aberta do Brasil - UAB.
Publicado no DOU de 9.6.2006. 

DECRETO Nº 5.753, DE 12.4.2006 

Promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cul-
tural Imaterial, adotada em Pa-
ris, em 17 de outubro de 2003, e 
assinada em 3 de novembro de 
2003.
Publicado no DOU de 13.4.2006.

DECRETO Nº 5.705, DE 16.2.2006 

Promulga o Protocolo de Car-
tagena sobre Biossegurança da 
Convenção sobre Diversidade 
Biológica.
Publicado no DOU de 17.2.2006. 
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DECRETOS ‒ ANO: 2005

DECRETO Nº 5.639, DE 26.12.2005 

Promulga a Convenção Intera-
mericana contra o Terrorismo, 
assinada em Barbados, em 3 de 
junho de 2002.
Publicado no DOU de 27.12.2005. 

DECRETO Nº 5.620, DE 15.12.2005 

Concede indulto condicional, 
comutação e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 16.12.2005. 

DECRETO Nº 5.557, DE 5.10.2005 

Regulamenta o Programa Na-
cional de Inclusão de Jovens - 
ProJovem instituído pela Lei n] 
11.129, de 30 de junho de 2005, 
e dá outras providências.
Publicado no DOU de 6.10.2005. 

DECRETO Nº 5.490, DE 14.7.2005 

Dispõe sobre a composição e 
funcionamento do Conselho Na-
cional de Juventude - CNJ, e dá 
outras providências.
Publicado no DOU de 15.7.2005. 

DECRETO Nº 5.478, DE 24.6.2005 

Institui, no âmbito das institui-
ções federais de educação tec-
nológica, o Programa de Integra-
ção da Educação Profi ssional ao 
Ensino Médio na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos - 
PROEJA.
Publicado no DOU de 27.6.2005. 

DECRETO Nº 5.475, DE 22.6.2005 

Altera a denominação e o ob-
jetivo da Comissão Nacional de 
Alfabetização, instituída pelo De-
creto nº 4.834, de 8 de setembro 
de 2003.
Publicado no DOU de 23.6.2005. 
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DECRETO Nº 5.472, DE 20.6.2005 

Promulga o texto da Convenção 
de Estocolmo sobre Poluentes 
Orgânicos Persistentes, adotada, 
naquela cidade, em 22 de maio 
de 2001.
Publicado no DOU de 21.6.2005. 

DECRETO Nº 5.459, DE 7.6.2005 

Regulamenta o art. 30 da Medida 
Provisória nº 2.186-16, de 23 de 
agosto de 2001, disciplinando as 
sanções aplicáveis às condutas e 
atividades lesivas ao patrimônio 
genético ou ao conhecimento 
tradicional associado e dá outras 
providências.
Publicado no DOU de 8.6.2005  e 
retifi cado no DOU de 21.6.2005. 

DECRETO Nº 5.446, DE 20.5.2005
 
Acrescenta inciso ao art. 4º do 
Decreto n] 5.390, de 8 de março 
de 2005, que aprova o Plano Na-
cional de Políticas para as Mulhe-
res - PNPM e institui o Comitê de

Articulação e Monitoramento.
Publicado no DOU de 23.5.2005. 

DECRETO Nº 5.397, DE 22.3.2005  

Dispõe sobre a composição, 
competência e funcionamento 
do Conselho Nacional de Com-
bate à Discriminação - CNCD.
Publicado no DOU de 23.3.2005. 

DECRETO Nº 5.390, DE 8.3.2005  

Aprova o Plano Nacional de Po-
líticas para as Mulheres - PNPM, 
institui o Comitê de Articulação e 
Monitoramento e dá outras pro-
vidências.
Publicado no DOU de 9.3.2005. 
 

DECRETOS ‒ ANO: 2004

DECRETO Nº 5.295, DE 2.12.2004  

Concede indulto condicional, 
comutação e dá outras provi-
dências. 
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Publicado no DOU de 3.12.2004.

DECRETO Nº 5.273, DE 16.11.2004  

Altera os arts. 3, 4, 15 e 18 do 
Decreto noº 4.773, de 7 de ju-
lho de 2003, que dispõe sobre a 
composição, estruturação, com-
petências e funcionamento do 
Conselho Nacional dos Direitos 
da Mulher - CNDM.
Publicado no DOU de 17.11.2004. 

DECRETO Nº 5.265, DE 5.11.2004  

Altera dispositivo do Decreto nº 
4.885, de 20 de novembro de 
2003, que dispõe sobre a com-
posição, estruturação, compe-
tências e funcionamento do 
Conselho Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial - CNPIR.
Publicado no DOU de 8.11.2004. 

DECRETO Nº 5.248, DE 20.10.2004 

Publica as metas e prioridades 
da Administração Pública Fe-

deral, para o exercício de 2004.
Publicado no DOU de 21.10.2004. 

DECRETO Nº 5.247, DE 19.10.2004  

Regulamenta a Medida Provisó-
ria nº 200, de 20 de julho de 2004, 
que dispõe sobre o Programa de 
Subsídio à Habitação de Interes-
se Social - PSH.
Publicado no DOU de 20.10.2004. 

DECRETO Nº 5.245, DE 15.10.2004  

Regulamenta a Medida Provi-
sória nº 213, de 10 de setembro 
de 2004, que institui o Programa 
Universidade para Todos - PROU-
NI, regula a atuação de entidades 
benefi centes de assistência so-
cial no ensino superior, e dá ou-
tras providências.
Publicado no DOU de 18.10.2004. 

DECRETO Nº 5.234, DE 7.10.2004 

Dá nova redação aos arts. 2º e  
3º do Decreto nº 4.714, de 30 de 
maio de 2003, que cria a Câmara 



DECRETOS

48

de Política Social, do Conselho 
de Governo.
Publicado no DOU de 8.10.2004. 

DECRETO Nº 5.209, DE 17.9.2004  

Regulamenta a Lei nº 10.836, de 
9 de janeiro de 2004, que cria o 
Programa Bolsa Família, e dá ou-
tras providências.
Publicado no DOU de 20.9.2004. 

DECRETO Nº 5.199, DE 30.8.2004  

Regulamenta a Lei nº 10.748, de 
22 de outubro de 2003, que cria 
o Programa Nacional de Estímu-
lo ao Primeiro Emprego para os 
Jovens - PNPE, e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 31.8.2004. 

DECRETO Nº 5.197, DE 27.8.2004 

Aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão da Secre-
taria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial 
da Presidência da República - 
SEPPIR, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 30.8.2004. 

DECRETO Nº 5.193, DE 24.8.2004  

Dá nova redação aos arts. 3º, 4º, 
5º, 8º e 9º do Decreto nº 4.876, 
de 12 de novembro de 2003, que 
dispõe sobre a análise, seleção e 
aprovação dos Projetos Inovado-
res de Cursos, fi nanciamento e 
transferência de recursos, e con-
cessão de bolsas de manutenção 
e de prêmios de que trata a Lei 
nº 10.558, de 13 de novembro de 
2002, que instituiu o Programa 
Diversidade na Universidade.
Publicado no DOU de 25.8.2004. 

DECRETO Nº 5.174, DE 9.8.2004  

Aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão da Secre-
taria Especial dos Direitos Huma-
nos, órgão integrante da Presi-
dência da República, e dá outras 
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providências.
Publicado no DOU de 10.8.2004. 

DECRETO Nº 5.167, DE 3.8.2004  

Estende o prazo previsto no art. 
3º do Decreto nº 5.030, de 31 
de março de 2004, que institui 
o Grupo de Trabalho Interminis-
terial para elaborar proposta de 
medida legislativa e outros ins-
trumentos para coibir a violência 
doméstica contra a mulher.
Publicado no DOU de 4.8.2004. 

DECRETO Nº 5.090, DE 20.5.2004  

Regulamenta a Lei nº 10.858, de 
13 de abril de 2004, e institui o 
programa “Farmácia Popular do 
Brasil”, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 21.5.2004. 

DECRETO Nº 5.079, DE 12.5.2004  

Dispõe sobre a composição, es-
truturação, competência e fun-
cionamento do Conselho Na-

cional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA, e dá outras 
providências. Publicado no DOU 
de 13.5.2004. 

DECRETO Nº 5.069, DE 5.5.2004  

Dispõe sobre a composição, 
estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho 
Nacional de Aqüicultura e Pesca 
- CONAPE, e dá outras providên-
cias.
Publicado no DOU de 6.5.2004 e 
retifi cado pelo DOU de 7.5.2004. 

DECRETO Nº 5.051, DE 19.4.2004  

Promulga a Convenção nº 169 
da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT sobre Povos Indí-
genas e Tribais.
Publicado no DOU de 20.4.2004. 

DECRETO Nº 5.030, DE 31.3.2004  

Institui o Grupo de Trabalho In-
terministerial para elaborar pro-
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posta de medida legislativa e 
outros instrumentos para coibir 
a violência doméstica contra a 
mulher, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 1º.4.2004 e 
republicado no DOU de 2.4.2004. 

DECRETO Nº 5.017, DE 12.3.2004  

Promulga o Protocolo Adicional 
à Convenção das Nações Uni-
das contra o Crime Organizado 
Transnacional Relativo à Pre-
venção, Repressão e Punição do 
Tráfi co de Pessoas, em Especial 
Mulheres e Crianças.
Publicado no DOU de 15.3.2004. 

DECRETO Nº 5.016, DE 12.3.2004  

Promulga o Protocolo Adicional 
à Convenção das Nações Uni-
das contra o Crime Organizado 
Transnacional, relativo ao Com-
bate ao Tráfi co de Migrantes por 
Via Terrestre, Marítima e Aérea.
Publicado no DOU de 15.3.2004. 

DECRETO Nº 5.015, DE 12.3.2004

Promulga a Convenção das Na-
ções Unidas contra o Crime Or-
ganizado Transnacional.
Publicado no DOU de 15.3.2004. 

DECRETO Nº 5.005, DE 8.3.2004  

Promulga a Convenção nº 171 
da Organização Internacional do 
Trabalho relativa ao Trabalho No-
turno.
Publicado no DOU de 9.3.2004. 

DECRETOS ‒ ANO: 2003

DECRETO Nº 4.886, DE 20.11.2003

Institui a Política Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial - 
PNPIR e dá outras providências.
Publicado no DOU de 21.11.2003 

DECRETO Nº 4.885, DE 20.11.2003  

Dispõe sobre a composição, es-
truturação, competências e fun-
cionamento do Conselho Nacio-
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nal de Promoção da Igualdade 
Racial - CNPIR, e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 21.11.2003. 

DECRETO Nº 4.854, DE 8.10.2003  

Dispõe sobre a composição, 
estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Ru-
ral Sustentável - CONDRAF, e dá 
outras providências.
Publicado no DOU de 9.10.2003. 

DECRETO Nº 4.837, DE 10.9.2003

Dá nova redação aos arts. 1 e 
1-A do Decreto nº 408, de 27 de 
dezembro de 1991, que regula-
menta o art. 3º da Lei nº 8.242, de 
12 de outubro de 1991, trata da 
composição do Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente ‒ CONANDA, e dá 
outras providências. 
Publicado no DOU de 10.9.2003. 

DECRETO Nº 4.773, DE 7.7.2003

Dispõe sobre a composição, 
estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mu-
lher - CNDM, e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 8.7.2003. 

DECRETO Nº 4.738, DE 12.6.2003

Promulga a Declaração Faculta-
tiva prevista no art. 14 da Con-
venção Internacional sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, reconhe-
cendo a competência do Comitê 
Internacional para a Eliminação 
da Discriminação Racial para re-
ceber e analisar denúncias de 
violação dos direitos humanos 
cobertos na mencionada Con-
venção.
Publicado no DOU de 13.6.2003. 
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DECRETO Nº 4.714, DE 30.5.2003 

Cria a Câmara de Política Social, 
do Conselho de Governo.
Publicado no DOU de 31.5.2003 - 
Edição Extra. 

DECRETO Nº 4.651, DE 27.3.2003 

Aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão da Secre-
taria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, 
órgão integrante da Presidência 
da República, e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 28.3.2003. 

DECRETO Nº 4.625, DE 21.3.2003 

Aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão da Secre-
taria Especial de Políticas para as 
Mulheres, órgão integrante da 
Presidência da República, e dá 
outras providências.
Publicado no DOU de 24.3.2003. 

DECRETO Nº 4.582, DE 30.1.2003 

Regulamenta o funcionamento 
do Conselho Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional 
- CONSEA, e dá outras providên-
cias.
Publicado no DOU de 31.1.2003. 
 

DECRETOS ‒ ANO: 2002

DECRETO Nº 270, DE 14.11.2002

Aprova o texto da Convenção In-
ternacional 171, da Organização 
Internacional do Trabalho, relati-
va ao trabalho noturno.

DECRETO Nº 4.316, DE 29.07.2002

Aprova o texto do Protocolo Fa-
cultativo à Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação Contra a Mu-
lher.
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DECRETOS ‒ ANO: 1995

DECRETO Nº 63, DE 19.04.1995

Aprova o texto da Convenção 
sobre Cooperação Internacional 
e Proteção de Criança e Adoles-
cente em matéria de Adoção In-
ternacional, concluída em Haia, 
em 29 de maio de 1993. 
 

DECRETOS ‒ ANO: 1994

DECRETO Nº 26, DE 23.06.1994 

Determina a suspensão das re-
servas interpostas pelo governo 
brasileiro à assinatura da Con-
venção pela Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação con-
tra a Mulher.

DECRETO Nº 107, DE 09.06.1994 
‒ Convenção de Belém do Pará

Aprova o texto da Convenção In-
teramericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a 
mulher assinada em Belém-Pará 
em 09/06/94.
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DECRETOS NÃO NUMERADOS

Os Decretos Não Numerados, de acordo com o Portal de Legislação 
do Governo Federal, são “editados pelo Presidente da República, pos-
suem objeto concreto, específi co e sem caráter normativo. Os temas 
mais comuns são a abertura de créditos, a declaração de utilidade 
pública para fi ns de desapropriação, a concessão de serviços públi-
cos e a criação de grupos de trabalho”.

DECRETOS NÃO NUMERADOS 
‒ ANO: 2011 

DECRETO DE 15.3.2011 

Convoca a III Conferência Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres.
Publicado no DOU de 16.3.2011. 

DECRETOS NÃO NUMERADOS 
‒ ANO: 2010

DECRETO DE 12.8.2010 

Convoca a 2a Conferência Na-
cional de Políticas Públicas de 
Juventude.
Publicado no DOU de 13.8.2010. 

DECRETO DE 14.7.2010 
Altera o art. 3o do Decreto de 1o 
de agosto de 2003, que cria a Co-
missão Nacional para Implemen-
tação da Convenção-Quadro 
para o Controle do Tabaco e de 
seus Protocolos.
Publicado no DOU de 15.7.2010. 

DECRETO DE 4.6.2010 

Institui o Dia Nacional de Com-
bate à Homofobia.
Publicado no DOU de 7.6.2010. 

DECRETO DE 24.5.2010 

Convoca a I Conferência Mundial 
sobre Desenvolvimento de Sis
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DECRETO DE 24.5.2010 

Convoca a I Conferência Mundial 
sobre Desenvolvimento de Sis-
temas Universais de Seguridade 
Social, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 25.5.2010.

 
DECRETO DE 29.4.2010 

Convoca a IV Conferência Nacio-
nal de Saúde Mental - Interseto-
rial.
Publicado no DOU de 30.4.2010. 

DECRETO DE 8.3.2010 

Institui o Grupo de Trabalho In-
terministerial para elaborar pro-
posta de criação do Memorial da 
Mulher Brasileira.
Publicado no DOU de 9.3.2010.

DECRETOS NÃO NUMERADOS 
‒ ANO: 2009

DECRETO DE 4.6.2009 

Institui Comitê Executivo para es-

tabelecer programa de coopera-
ção técnica objetivando a cons-
trução de agenda de promoção 
do trabalho decente, de acordo 
com o Memorando de Entendi-
mento fi rmado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil 
e a Organização Internacional do 
Trabalho - OIT, datado de 2 de ju-
nho de 2003.
Publicado no DOU de 5.6.2009.

DECRETO DE 14.5.2009 

Convoca a 1a Conferência Nacio-
nal de Saúde Ambiental.
Publicado no DOU de 15.5.2009. 

DECRETO DE 23.3.2009 

Dá nova redação aos arts. 1o, 3o 
e 6o do Decreto de 25 de feverei-
ro de 2008, que institui o Progra-
ma Territórios da Cidadania, e dá 
outras providências.
Publicado no DOU de 24.3.2009   

Decreto de 10.3.2009 
Acresce parágrafo ao Decreto de 
5 de março de 2008, que convo-
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ca a II Conferência Nacional dos 
Direitos da Pessoa Idosa.
Publicado no DOU de 11.3.2009 - 
Edição extra 

DECRETO DE 20.1.2009 

Convoca a 3a Conferência Na-
cional de Aquicultura e Pes-
ca e dá outras providências.
Publicado no DOU de 21.1.2009.  
 

DECRETOS NÃO NUMERADOS 
‒ ANO: 2008

DECRETO DE 8.12.2008 

Convoca a 1a Conferência Na-
cional de Segurança Pública - 1a 
CONSEG e dá outras providências.
Publicado no DOU de 9.12.2008. 

DECRETO DE 7.11.2008 

Dá nova redação ao art. 1o do 
Decreto de 19 de outubro de 
2007, que convoca a II Confe-
rência Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial.
Publicado no DOU de 10.11.2008.

DECRETO DE 14.10.2008 

Dá nova redação ao art. 1o do 
Decreto de 5 de março de 2008, 
que convoca a II Conferência 
Nacional dos Direitos da Pessoa 
Idosa.
Publicado no DOU de 15.10.2008 

DECRETO DE 29.4.2008 

Convoca a 11a Conferência 
Nacional dos Direitos Huma-
nos, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 30.4.2008. 

DECRETO DE 29.4.2008 

Convoca a II Conferência Nacio-
nal dos Direitos da Pessoa com 
Defi ciência, e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 30.4.2008. 
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DECRETO DE 12.3.2008 

Dá nova redação ao art. 1o do 
Decreto de 19 de outubro de 
2007, que convoca a II Confe-
rência Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial.
Publicado no DOU de 13.3.2008 
Decreto de 10.3.2008. 
Dá nova redação ao art. 1o do 
Decreto de 28 de novembro de 
2007, que convoca a I Conferên-
cia Nacional de Gays, Lésbicas, 
Bissexuais, Travestis e Transexu-
ais.
Publicado no DOU de 11.3.2008. 

DECRETO DE 5.3.2008 

Declara a servidora Joana França 
Stockmeyer “Patrona da Servido-
ra Pública Brasileira”. Publicado 
no DOU de 6.3.2008.

DECRETO DE 5.3.2008 

Convoca a II Conferência Nacio-
nal dos Direitos da Pessoa Idosa.
Publicado no DOU de 6.3.2008. 

DECRETO DE 25.2.2008 

Institui o Programa Territórios da 
Cidadania e dá outras providên-
cias.
Publicado no DOU de 26.2.2008.

DECRETOS NÃO NUMERADOS 
‒ ANO: 2007

DECRETO DE 28.11.2007 

Convoca a I Conferência Nacio-
nal de Gays, Lésbicas, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais, e dá ou-
tras providências.
Publicado no DOU de 29.11.2007. 

DECRETO DE 19.10.2007 

Convoca a II Conferência Nacio-
nal de Promoção da Igualdade 
Racial.
Publicado no DOU de 22.10.2007. 

DECRETO DE 11.10.2007 

Institui a Comissão Intersetorial 
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de Enfrentamento à Violência 
Sexual contra Crianças e Adoles-
centes, e dá outras providências
Publicado no DOU de 15.10.2007. 

DECRETO DE 26.9.2007 

Estende o prazo previsto no art. 
3o do Decreto de 25 de maio 
de 2007, que institui o Grupo de 
Trabalho Interministerial com a 
fi nalidade de elaborar propostas 
para a reorganização e reformu-
lação do Sistema Prisional Femi-
nino.
Publicado no DOU de 27.9.2007. 

DECRETO DE 5.9.2007 

Convoca a 1a Conferência Na-
cional de Políticas Públicas de 
Juventude.
Publicado no DOU de 6.9.2007. 

DECRETO DE 25.5.2007 

Institui o Grupo de Trabalho In-
terministerial com a fi nalidade 

de elaborar propostas para a re-
organização e reformulação do 
Sistema Prisional Feminino.
Publicado no DOU de 28.5.2007. 

DECRETO DE 10.5.2007 

Convoca a 13a Conferência Na-
cional de Saúde e dá outras pro-
vidências.
Publicado no DOU de 11.5.2007. 

DECRETO DE 17.1.2007 

Convoca a II Conferência Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres.
Publicado no DOU de 18.1.2007. 
 

DECRETOS NÃO NUMERADOS 
‒ ANO: 2006

DECRETO DE 1º.12.2006 

Convoca a III Conferência Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 4.12.2006.
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DECRETO DE 13.7.2006

Cria, no âmbito da Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, a Co-
missão Intersetorial de Acompa-
nhamento do Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo.
Publicado no DOU de 14.7.2006. 

DECRETO DE 26.6.2006 

Cria, no âmbito da Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, o Co-
mitê Nacional para Prevenção 
e Controle da Tortura no Bra-
sil - CNPCT.
Publicado no DOU de 27.6.2006. 

DECRETO DE 3.5.2006 

Cria, no âmbito da Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, o Fó-
rum Nacional de Ouvidores de 
Polícia.
Publicado no DOU de 4.5.2006 e 
republicado no D.O.U. de 10.5.2006.

DECRETO DE 16.3.2006 

Convoca a Conferência Nacional 
dos Povos Indígenas e dá outras 
providências.
Publicado no DOU de 17.3.2006.

DECRETO DE 13.3.2006 

Institui, no âmbito do Ministério 
da Saúde, a Comissão sobre De-
terminantes Sociais da Saúde - 
CNDSS.
Publicado no DOU de 14.3.2006.

DECRETO DE 10.1.2006 

Convoca a I Conferência Nacio-
nal dos Direitos da Pessoa Idosa.
Publicado no DOU de 11.1.2006. 
 

DECRETOS NÃO NUMERADOS 
‒ ANO: 2005

DECRETO DE 22.12.2005 

Convoca a 2a Conferência Nacio-
nal de Aqüicultura e Pesca e dá 
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outras providências.
Publicado no DOU de 23.12.2005. 

DECRETO DE 15.12.2005 

Institui o Prêmio Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio 
Brasil.
Publicado no DOU de 16.12.2005. 

DECRETO DE 8.11.2005 

Institui Grupo de Trabalho In-
terministerial - GTI para elaborar 
proposta de formulação do Pla-
no Nacional de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial, e dá 
outras providências.
Publicado no DOU de 9.11.2005. 

DECRETO DE 10.10.2005

Dispõe sobre a 1a Conferência 
Nacional dos Direitos da Pessoa 
com Defi ciência e dá outras pro-
vidências.
Publicado no DOU de 11.10.2005. 

DECRETO DE 14.7.2005 

Convoca a 1a Conferência Nacio-
nal dos Direitos da Pessoa com 
Defi ciência e dá outras providên-
cias.
Publicado no DOU de 15.7.2005 e 
retifi cado no DOU de 18.7.2005. 

DECRETO DE 23.2.2005 

Dá nova redação ao art. 1o do 
Decreto de 23 de julho de 2004, 
que convoca a Primeira Confe-
rência Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial.
Publicado no DOU de 24.2.2005. 

DECRETO DE 11.2.2005 

Convoca a 2a Conferência Nacio-
nal das Cidades e dá outras pro-
vidências.
Publicado no DOU de 14.2.2005.
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DECRETOS NÃO NUMERADOS 
‒ ANO: 2004

DECRETO DE 30.12.2004

Institui o ano de 2005 como “Ano 
Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial”, e dá outras provi-
dências.
Publicado no DOU de 31.12.2004.

DECRETO DE 27.12.2004 

Cria a Comissão Nacional de De-
senvolvimento Sustentável das 
Comunidades Tradicionais e dá 
outras providências.
Publicado no DOU de 28.12.2004.

DECRETO DE 20.8.2004 

Institui, no âmbito do Ministério 
do Trabalho e Emprego, a Comis-
são Tripartite com o objetivo de 
promover políticas públicas de 
igualdade de oportunidades e 
de tratamento, e de combate a 
todas as formas de discriminação 

de gênero e de raça, no emprego 
e na ocupação.
Publicado no DOU de 23.8.2004. 

DECRETO DE 23.7.2004

Convoca a Primeira Conferência 
Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial, e dá outras provi-
dências. 
Publicado no DOU de 26.7.2004. 

DECRETO DE 15.7.2004

Institui Grupo de Trabalho Inter-
ministerial com a fi nalidade de 
elaborar Plano Nacional de Polí-
ticas para as Mulheres. 
Publicado no DOU de 16.7.2004. 

DECRETO DE 13.2.2004

Dá nova redação ao inciso VI do 
art. 3o do Decreto de 31 de ou-
tubro de 2003, que institui Grupo 
Técnico para acompanhamento 
das Metas e Objetivos de Desen-
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volvimento do Milênio.
Publicado no DOU de 13.2.2004. 
(Edição extra). 
 

DECRETOS NÃO NUMERADOS 
‒ ANO: 2003

DECRETO DE 18.12.2003

Convoca a 1a Conferência Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres.
Publicado no DOU de 19.12.2003.

DECRETO DE 27.8.2003 

Institui Grupo de Trabalho In-
terministerial para promover o 
debate nacional sobre os direi-
tos sexuais e direitos reproduti-
vos, com ênfase na paternidade 
consciente e atuante.
Publicado no DOU de 28.8.2003.

DECRETO DE 22.8.2003 

Acresce dispositivo ao Decreto 
de 13 de maio de 2003, que ins-
titui Grupo de Trabalho com a fi -

nalidade de rever as disposições 
contidas no Decreto no 3.912, 
de 10 de setembro de 2001, e 
propor nova regulamentação ao 
reconhecimento, delimitação, 
demarcação, titulação, registro 
imobiliário das terras remanes-
centes de quilombos e dá outras 
providências.
Publicado no DOU de 25.8.2003.

DECRETO DE 18.8.2003 

Convoca a 1a Conferência Nacio-
nal de Aqüicultura e Pesca e dá 
outras providências.
Publicado no DOU de 19.8.2003.

DECRETO DE 6.6.2003 

Acresce alínea ao inciso I do art. 
2o do Decreto de 13 de maio de 
2003, que institui Grupo de Tra-
balho com a fi nalidade de rever 
as disposições contidas no De-
creto no 3.912, de 10 de setem-
bro de 2001, e propor nova regu-
lamentação ao reconhecimento, 
delimitação, demarcação, titu-
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lação e registro imobiliário das 
terras remanescentes de quilom-
bos.
Publicado no DOU de 9.6.2003. 

DECRETO DE 13.5.2003 

Institui Grupo de Trabalho com a 
fi nalidade de rever as disposições 
contidas no Decreto no 3.912, de 
10 de setembro de 2001, e pro-
por nova regulamentação ao 
reconhecimento, delimitação, 
demarcação, titulação, registro 
imobiliário das terras remanes-
centes de quilombos e dá outras 
providências.
Publicado no DOU de 14.5.2003.

DECRETO DE 10.3.2003

Institui Grupo de Trabalho Inter-
ministerial para elaborar propos-
ta para a criação da Secretaria 
Especial de Promoção da Igual-
dade Racial.
Publicado no DOU de 11.3.2003.
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
29, DE 13.09.2000

Altera os artigos 34, 35, 156, 160, 
167 e 168 da Constituição Fede-
ral e acrescenta artigo ao ato das 
Disposições Transitórias, para 
assegurar os recursos mínimos 
para o fi nanciamento das ações 
e serviços públicos de saúde, 
benefi ciando o atendimento à 
mulher.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
20 DE 15.12.1998

Dispõe sobre o Regime Geral 
da Previdência Social, alterando 
entre muitas outras coisas, os 
direitos das mulheres à aposen-
tadoria. A emenda enfraquece 
o conceito de seguridade social 
que permeia o sistema previden-
ciário e reforça o seu caráter con-
tributivo.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
41, DE 19.12.2003

Dispõe sobre diversos temas da 
Reforma da Previdência de inte-
resse para a Mulher. 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
45, DE 08.12.2004

Altera dispositivos dos artigos 5º, 
36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 
104, 105, 107, 109, 111, 112, 114, 
115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 
E 168 da Constituição Federal e 
acrescenta os artigos 103-A, 103-
B, 111-A E 130-A, e dá outras pro-
vidências, como: 
Art. 5°, § 3°da Constituição Fe-
deral - Os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos hu-
manos que forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, por três 
quinto dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS
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RESOLUÇÃO, DE 27.11.2003

Acrescenta incisos aos artigos 
235 e 241, modifi ca o parágrafo 
2º do artigo 241 do regimento 
interno da câmara dos deputa-
dos e garante licença à gestante 
para deputada federal.

RESOLUÇÃO Nº 03, DE 25.06.2003

Institui o diploma Mulher-Cidadã 
Carlota Pereira de Queirós, e dá 
outras providências.

RESOLUÇÕES
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PORTARIAS - ANO: 2010

PORTARIA Nº 2.326, DE AGOSTO 
DE 2010

Cria Grupo de Trabalho para 
coordenação do processo de 
elaboração do II Plano Nacional 
de Enfrentamento ao Tráfi co de 
Pessoas.

PORTARIA Nº 1.881, DE 13 DE 
JULHO DE 2010

Dispõe sobre a realização da I 
Conferência Mundial sobre De-
senvolvimento de Sistemas Uni-
versais de Seguridade Social.

PORTARIA Nº 1.667, DE 18 DE 
AGOSTO DE 2010

Designa para compor o Comitê 
Acompanhamento e Monitora-
mento do PNDH-3.

PORTARIA Nº 749, DE 29 DE 
ABRIL DE 2010

Cria Grupo de Trabalho para 
coordenação do processo de 
elaboração do II Plano Nacional 
de Enfrentamento ao Tráfi co de 
Pessoas.

PORTARIA Nº 176, DE 03 DE FE-
VEREIRO DE 2010

Cria Grupo de Trabalho para mo-
nitoramento e avaliação do Sis-
tema de Informações referente 
ao enfrentamento ao tráfi co de 
pessoas.

PORTARIA Nº 85, DE 10 DE 
AGOSTO DE 2010

Institui as Diretrizes de Enfrenta-
mento à Violência contra as Mu-
lheres do Campo e da Floresta 
que se seguem, compreendidas 
no âmbito do II Plano Nacional 

PORTARIAS 
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de Políticas para as Mulheres, da 
Política e do Pacto Nacional de 
Enfrentamento à Violência con-
tra as Mulheres, e referendadas 
pelo Fórum Nacional de Enfren-
tamento à Violência contra as 
Mulheres do Campo e da Flores-
ta.

PORTARIA Nº 84, DE 25 DE 
AGOSTO DE 2010

Designa os membros para com-
por o Grupo de Trabalho para 
realização de estudos sobre os 
impactos sócio econômicos de 
uma proposta de ampliação dos 
direitos assegurados aos traba-
lhadores e trabalhadoras domés-
ticas previstos na Constituição 
Federal.

PORTARIA Nº 69, DE 14 DE JU-
NHO DE 2010

Designa os membros para com-
por o Grupo de Trabalho para 
discutir, elaborar e encaminhar 
propostas para ampliação dos 

Direitos de Proteção Previden-
ciária e de Seguridade Social 
das Mulheres, de acordo com 
as prioridades do Capítulo I do II 
Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres, que trata da Auto-
nomia Econômica e Igualdade 
no Mundo de Trabalho, com In-
clusão Social.

PORTARIA Nº 63, DE 26 DE MAIO 
DE 2010

Institui Grupo de Trabalho para 
realização de estudos sobre os 
impactos sócio-econômicos de 
uma proposta de ampliação dos 
direitos assegurados aos traba-
lhadores e trabalhadoras domés-
ticas, previstos na Constituição 
Federal.

PORTARIA Nº 60, DE 26 DE MAIO 
DE 2010

Designa os  conselheiros e con-
selheiras, representantes gover-
namentais, da sociedade civil, de 
organizações sindicais, associa-
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tivas, profi ssionais ou de classe 
que atuem na promoção dos di-
reitos das mulheres e demais en-
tidades para compor o Conselho 
Consultivo do Observatório Brasil 
da Igualdade de Gênero.

PORTARIA Nº 55, DE 18 DE MAIO 
DE 2010

Institui, no âmbito da Secretaria 
de Políticas para as Mulheres, o 
Grupo de Trabalho sobre Igual-
dade no Mundo do Trabalho.

PORTARIA Nº 48, DE 05 DE MAIO 
DE 2010

Institui Grupo de Trabalho para 
discutir, elaborar e encaminhar 
propostas para ampliação dos 
Direitos de Proteção Previden-
ciária e de Seguridade Social 
das mulheres, de acordo com 
as prioridades do Capítulo I do II 
Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres, que trata da Auto-
nomia Econômica e Igualdade 
no Mundo de Trabalho, com In-
clusão Social.

PORTARIA Nº 46, DE 22 DE JU-
NHO DE 2010

Institui o Comitê Gestor do Plano 
Integrado de Enfrentamento ao 
Crack e outras Drogas, composto 
por um representante, titular e 
suplente, indicados pelos órgãos 
nele representados.

PORTARIA Nº 33, DE 13 DE ABRIL 
DE 2010

Designa os/as integrantes para 
compor o Grupo de Trabalho 
Interministerial para elaborar a 
proposta de criação do Memorial 
da Mulher Brasileira:

PORTARIA Nº 26, DE 31 DE MAR-
ÇO DE 2010

Institui, no âmbito da Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República, o Gru-
po de Trabalho sobre a Igualda-
de no Mundo do Trabalho.
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PORTARIA Nº 06, DE 04 DE FEVE-
REIRO DE 2010

Indica os membros titulares e su-
plentes da Comissão Organiza-
dora Nacional da II Conferência 
Nacional de Cultura, nos termos 
em que foram designados pelos 
órgãos listados no Anexo I da 
Portaria nº 65, de 2009.

PORTARIA Nº 01, 31 DE MAIO DE 
2010

Fica instituído o Grupo de Tra-
balho Executivo Multisetorial - 
GTEM para promover ações ob-
jetivando identifi car e avaliar de 
forma conclusiva as prestações 
de contas fi nais dos convênios e 
instrumentos congêneres cele-
brados no âmbito da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presi-
dência da República - SDH/PR 
(UG 200016 e 110244), da Secre-
taria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial da Presidência 
da República - SEPPIR/PR (UG 
238012) e da Secretaria de Po-
líticas para as Mulheres da Pre-

sidência da República - SPM/PR 
(UG 200021), cuja vigência tenha 
expirado até 31 de dezembro de 
2009.

PORTARIAS - ANO: 2009

PORTARIA Nº 3.592 , DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 2009

Designa os seguintes membros 
para compor o Comitê Gestor 
Nacional do Plano Social Registro 
Civil de Nascimento e Documen-
tação Básica.

PORTARIA Nº 381, DE 17 DE NO-
VEMBRO DE 2009

Institui o Comitê MDS de Políti-
cas para as Mulheres e de Gênero 
e dá outras providências.

PORTARIA Nº 186, DE 10 DE FE-
VEREIRO DE 2009

Designa membros para compor 
o Conselho Nacional dos Direitos 
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da Pessoa Portadora de Defi ciên-
cia - CONADE durante a gestão 
2009-2011.

PORTARIA N° 87, DE 5 DE OUTU-
BRO DE 2009

Realiza a seleção de projetos en-
viados por governos estaduais, 
tendo em vista a celebração de 
convênio para apoio à constru-
ção de 15 planos estaduais de 
políticas para as mulheres, de 
acordo com o especifi cado no 
regulamento do concurso: Cons-
trução do Plano Estadual de Po-
lítica para as Mulheres - SPM/PR;

PORTARIA Nº 70, DE 17 DE 
AGOSTO DE 2009

Prorroga pelo período de 07 
de agosto a 07 de novembro 
de 2009 o prazo de que trata o 
caput do art. 2º da Portaria da 
Secretaria de Política para as Mu-
lheres - SPM/PR nº 36, de 07 de 
maio de 2009.

PORTARIA N° 63, DE 6 DE AGOS-
TO DE 2009

Aprova o Regimento Interno do 
Prêmio de “Boas Práticas na Apli-
cação, Divulgação ou Implemen-
tação da Lei Maria da Penha”.

PORTARIA Nº 48, DE 3 DE SE-
TEMBRO DE 2009

Designa os membros para com-
por o Comitê de Articulação e 
Monitoramento do Plano Na-
cional de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial - CAM/PLA-
NAPIR, sob a  coordenação da Se-
cretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

PORTARIA Nº 45, DE 4 DE JU-
NHO DE 2009

Estabelece procedimentos, crité-
rios e prioridades para a apresen-
tação de projetos para a realiza-
ção de eventos de sensibilização 
e mobilização, a serem apoiados 
no âmbito das ações previstas 
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em seu Plano Plurianual - PPA 
para o período 2008-2011.

PORTARIA Nº 43, DE 3 DE JU-
NHO DE 2009

Designa os seguintes membros 
para compor a Comissão para 
discutir, elaborar e encaminhar 
proposta de revisão da Lei 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, que 
estabelece normas para as elei-
ções.

PORTARIA N° 38, DE 14 DE MAIO 
DE 2009

Designa os/as integrantes para 
compor o Grupo de Trabalho 
de Enfrentamento ao Racismo, 
Sexismo e Lesbofobia, no âmbito 
do Comitê de Articulação e Mo-
nitoramento do II Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres.

PORTARIA Nº 36, DE 7 DE MAIO 
DE 2009

Institui Grupo de Trabalho no 

âmbito do Comitê de Articulação 
e Monitoramento do II Plano Na-
cional de Políticas para as Mulhe-
res, com a fi nalidade de elaborar 
propostas para a implementação 
do Capítulo 09 do referido Plano, 
que trata do enfrentamento do 
racismo, sexismo e lesbofobia.

PORTARIA Nº 29, DE 23 DE ABRIL 
DE 2009

Estabelece procedimentos, cri-
térios e prioridades para a apre-
sentação de projetos para imple-
mentação e execução das ações 
previstas em seu Plano Plurianual 
- PPA para o período 2008-2011.

PORTARIA Nº 25, DE 30 DE JU-
LHO DE 2009

Aprova o Regimento Interno do 
Prêmio Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio - ODM - 3a 
edição.

PORTARIA Nº 23, DE 31 DE MAR-
ÇO DE 2009

Estabelece procedimentos, crité-
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rios e prioridades para a imple-
mentação e execução das ações 
do Pacto Nacional de Enfrenta-
mento à Violência contra as Mu-
lheres, no exercício de 2009.

PORTARIA Nº 16, DE 18 DE MAR-
ÇO DE 2009

Institui Grupo de Trabalho no 
âmbito do Comitê de Articula-
ção e Monitoramento do Plano 
Nacional de Políticas para as Mu-
lheres.

PORTARIA Nº 15, DE 11 DE MAR-
ÇO DE 2009

Institui Comissão para discutir, 
elaborar e encaminhar proposta 
de revisão da Lei 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, que estabele-
ce normas para as eleições.

PORTARIA Nº 12, DE 19 DE FEVE-
REIRO DE 2009

Institui Grupo de Trabalho no 

âmbito do Comitê de Articula-
ção e Monitoramento do Plano 
Nacional de Políticas para as Mu-
lheres.
 

PORTARIAS - ANO: 2008

PORTARIA Nº 647, DE 11 DE NO-
VEMBRO DE 2008

Aprova as Normas para a Implan-
tação e Implementação da Polí-
tica de Atenção Integral à Saúde 
dos Adolescentes em Confl ito 
com a Lei, em Regime de Inter-
nação e Internação Provisória - 
PNAISARI.

PORTARIA INTERMINISTERIAL 
Nº 583-A, DE 14 DE MAIO DE 
2008

Institui o Grupo de Trabalho In-
terministerial para articulação da 
Política Nacional de Educação de 
Jovens e Adultos e preparação 
da VI Conferência Internacional 
de Educação de Adultos - CON-
FINTEA no âmbito das ações 
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vinculadas à Política Nacional de 
Educação de Jovens e Adultos.

PORTARIA Nº 432, DE 2 DE JU-
LHO DE 2008

Constitui comissão técnica inter-
ministerial com objetivo de ela-
borar proposta do Plano Nacio-
nal de Promoção da Cidadania 
e Direitos Humanos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Tran-
sexuais - LGBT.

PORTARIA Nº 344, DE 28 DE 
MAIO DE 2008

Constitui Grupo de Trabalho Na-
cional com o objetivo de coorde-
nar as atividades preparatórias, 
formular propostas, orientar as 
conferências estaduais e distrital 
e dirigir as plenárias da 11ª Con-
ferência Nacional dos Direitos 
Humanos - 11ª CNDH.

PORTARIA Nº 343, DE 23 DE JU-
LHO DE 2008

Designa os seguintes membros 

para comporem a Comissão Tri-
partite, que tem por objetivo a 
promoção de políticas públicas 
de igualdade de oportunidades 
e de tratamento, e de combate a 
todas as formas de discriminação 
de gênero e de raça, no emprego 
e na ocupação.

PORTARIA Nº 345, DE 23 DE JU-
LHO DE 2008

Designa para compor a Comis-
são Nacional de Erradicação do 
Trabalho Infantil - CONAETI, ins-
tituída pela Portaria nº 952, de 8 
de julho de 2003, publicada no 
Diário Ofi cial da União de 9 de 
julho de 2003, Seção 1, pág. 80, 
os seguintes membros, titulares 
e suplentes.

PORTARIA INTERMINISTERIAL 
Nº 320, DE 27 DE MAIO DE 2008

Institui Parceria entre a Secretaria 
Especial de Políticas para as Mu-
lheres e o Ministério da Ciência 
e Tecnologia para o desenvolvi-
mento de programas referentes 
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a questões de gênero, observa-
das a Política Nacional de Ciência 
e Tecnologia e Inovação e a Po-
lítica Nacional para as Mulheres.

PORTARIA Nº 319, DE 2 DE MAIO 
DE 2008

Designa os membros para com-
por o Comitê Gestor Nacional do 
Programa Territórios da Cidada-
nia.

PORTARIA Nº 208, DE 1º DE 
ABRIL DE 2008

Designa os membros do Comitê 
Gestor Nacional do Plano Social 
Registro Civil de Nascimento e 
Documentações Básica.

PORTARIA Nº 206, DE 31 DE 
MARÇO DE 2008

Designa os membros do Comitê 
Gestor de Políticas de Enfrenta-
mento da Violência contra Crian-
ça e Adolescente.

PORTARIA Nº 62, DE 30 DE SE-
TEMBRO DE 2008

Aprova o Regimento Interno do 
Comitê de Articulação e Moni-
toramento do Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres.

PORTARIA INTERMINISTERIAL 
Nº 60, DE 19 DE SETEMBRO DE 
2008

Institui Comitê Técnico de Estu-
dos Gênero e Uso do Tempo.

PORTARIA Nº 58, DE 18 DE SE-
TEMBRO DE 2008

Designa as conselheiras repre-
sentantes governamentais, da 
sociedade civil e de Notório Co-
nhecimento das Questões de 
Gênero para compor o Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher - 
CNDM no biênio 2008-2010.
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PORTARIA Nº 53, DE 28 DE 
AGOSTO DE 2008

Designa os representantes, titu-
lares e suplentes, para compor o 
Conselho Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial- CNPIR, no 
biênio 2008 ‒ 2010.

PORTARIA Nº 45, DE 10 DE JU-
LHO DE 2008

Designa os membros para com-
por a Coordenação Nacional para 
a implementação do Mutirão de 
Assistência Jurídica às Mulheres 
em Situação de Prisão.

PORTARIA Nº 34, DE 17 DE JU-
NHO DE 2008

Institui a Câmara Técnica do Pac-
to Nacional pelo Enfrentamento 
à Violência contra a Mulher com 
a fi nalidade de propor e elaborar 
ações de enfrentamento à vio-
lência contra as mulheres, deli-
berar sobre a destinação dos re-
cursos federais para essas ações, 
coordenar a execução do Pacto, 

monitorar o seu desenvolvimen-
to, o cumprimento das metas 
apresentadas, elaborar estraté-
gias e avaliar resultados.

PORTARIA Nº 28, DE 27 DE MAIO 
DE 2008

Institui no âmbito da Secretaria 
Especial de Políticas para as Mu-
lheres, o Comitê Ad Hoc do Pro-
grama Pró-Eqüidade de Gênero.

PORTARIA Nº 25, DE 23 DE JA-
NEIRO DE 2008

Institui o Comitê Interno de Gê-
nero, de caráter consultivo, no 
âmbito do Ministério do Meio 
Ambiente, com a fi nalidade de 
contribuir para a elaboração 
de propostas de ações, realizar 
estudos técnicos sobre o tema 
e analisar viabilidades técnico 
fi nanceiras que subsidiem a in-
clusão das questões de gênero e 
políticas públicas para as mulhe-
res, nas áreas de competência do 
Ministério do Meio Ambiente.
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PORTARIA Nº 21, DE 15 DE ABRIL 
DE 2008

Institui a Comissão de Avaliação 
das Candidaturas de Entidades 
da sociedade civil para a com-
posição do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher no biênio 
2008/2010.

PORTARIA Nº 21, DE 6 DE MAR-
ÇO DE 2008 - Departamento Pe-
nitenciário Nacional

Estabelece procedimentos e 
critérios para a concessão de fi -
nanciamento de projetos, ações 
ou atividades com recursos do 
Fundo Penitenciário Nacional - 
FUNPEN, no exercício de 2008, 
visando à assistência jurídica 
para mulheres em situação de 
prisão, conforme disposto no 
Acordo de Cooperação Técnica, 
celebrado entre o Ministério da 
Justiça e a Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres.

PORTARIA Nº 20, DE 9 DE JU-
NHO DE 2008

Designa os membros para com-
por o Grupo Assessor de Ava-
liação e Disseminação do Plano 
Nacional de Enfrentamento ao 
Tráfi co de Pessoas - PNETP insti-
tuído no âmbito do Ministério da 
Justiça.

PORTARIA Nº 9, DE 3 DE MARÇO 
DE 2008

Designa os membros para com-
por o Comitê de Articulação de 
Monitoramento do Plano Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres.

PORTARIA N° 8, DE 28 DE FEVE-
REIRO DE 2008

Designa os membros para com-
por a Comissão Julgadora do 3º 
PRÊMIO CONSTRUINDO IGUAL-
DADE DE GÊNERO, categorias 
graduado e estudante de gradu-
ação.
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PORTARIA Nº 4, DE 20 DE FEVE-
REIRO DE 2008

Designa os membros para com-
por a Comissão Julgadora do 3º 
PRÊMIO CONSTRUINDO IGUAL-
DADE DE GÊNERO, categoria de 
estudantes do Ensino Médio.

PORTARIA INTERMINISTERIAL 
Nº 2, DE 24 DE SETEMBRO DE 
2008

Institui o Programa Organização 
Produtiva de Mulheres Rurais, 
que visa fortalecer organizações 
produtivas de trabalhadoras ru-
rais através de políticas públicas 
de apoio à produção e comercia-
lização. 

PORTARIAS - ANO: 2007

PORTARIA CONJUNTA Nº 1.386, 
DE 9 DE AGOSTO DE 2007

Prorroga até 07 de setembro o 
prazo para a conclusão dos tra-
balhos do Grupo de Trabalho 

Interministerial - GTI, instituído 
no âmbito do Ministério da Jus-
tiça com o objetivo de elaborar 
proposta de Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfi co de Pes-
soas, nos termos do Decreto no- 
5.948, de 26 de outubro de 2006 
e da Portaria Conjunta MJ/SEDH/
SPM no- 631, de 13 de março de 
2007.

PORTARIA CONJUNTA Nº 631, 
DE 13 DE MARÇO DE 2007

Designa os membros para com-
por o Grupo de Trabalho Inter-
ministerial instituído no âmbito 
do Ministério da Justiça com o 
objetivo de elaborar proposta do 
Plano Nacional de Enfrentamen-
to ao Tráfi co de Pessoas.

PORTARIA Nº 492-T/GC3, DE 24 
DE JULHO DE 2007

Aprova o Símbolo Comemorati-
vo dos 25 anos da Mulher Militar 
na FAB e dá outras providências.
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PORTARIA Nº 260, DE 21 DE DE-
ZEMBRO DE 2007

Constitui a Comissão Organiza-
dora da I Conferência Nacional 
de Gays, Lésbicas, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais, que se 
realizará no período de 9 a 11 de 
maio de 2008, na cidade de Bra-
sília, Distrito Federal.

PORTARIA Nº 253, DE 15 DE JU-
NHO DE 2007

Designa os membros do Fórum 
Nacional da Previdência Social ‒ 
FNPS.

PORTARIA Nº 101, DE 13 DE 
MARÇO DE 2007

Fica aprovado o Regimento In-
terno do Fórum Nacional da Pre-
vidência Social - FNPS, na forma 
do anexo da presente Portaria.

PORTARIA Nº 50, DE 18 DE SE-
TEMBRO DE 2007

Aprova o Regimento Interno do 
Prêmio Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio - ODM.

PORTARIA Nº 48, DE 13 DE SE-
TEMBRO DE 2007

Aprova o Regimento Interno da 
1ª Conferência Nacional de Polí-
ticas Públicas de Juventude, na 
forma dos anexos I, II e III desta 
portaria.

PORTARIA Nº42, DE 23 DE 
AGOSTO DE 2007

Institui o Fórum Nacional de Ela-
boração de Política de Enfrenta-
mento à Violência contra as Mu-
lheres do Campo e da Floresta, 
com a fi nalidade de formular e 
debater propostas de políticas 
públicas relacionadas à proble-
mática e à realidade destas mu-
lheres.
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PORTARIA Nº 20, DE 11 DE JU-
NHO DE 2007

Institui o Fórum Nacional de Or-
ganismos Governamentais de 
Políticas para as Mulheres, com 
a fi nalidade de propor, acompa-
nhar e discutir as políticas diri-
gidas as mulheres em todo país 
bem como a incorporação do 
olhar de gênero no âmbito da 
gestão pública.

PORTARIA CONJUNTA Nº 7, DE 
16 DE AGOSTO DE 2007

Constitui Grupo de Trabalho, 
com o objetivo de avaliar o Plano 
Nacional de Políticas para as Mu-
lheres em suas interfaces com o 
MDA/INCRA e elaborar proposta 
para a revisão do Plano no perío-
do de 2008-2011.

PORTARIA INTERMINISTERIAL 
Nº 2, DE 20 DE AGOSTO DE 2007

Estabelece cooperação entre o 
Ministério do Desenvolvimento 

Agrário e a Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres, com 
o objetivo de apoiar a realização 
da II Conferência Nacional de Po-
líticas para Mulheres.

PORTARIA Nº 1, DE 26 DE JANEI-
RO DE 2007

Aprova o Regimento Interno da 
II Conferência Nacional de Políti-
cas para as Mulheres, conforme 
estabelecido no Anexo desta 
Portaria.
 

PORTARIAS - ANO: 2006

PORTARIA Nº 3.178 , DE 18 DE 
DEZEMBRO DE 2006.

Designa os membros para com-
porem o Grupo de Trabalho (GT) 
sobre Determinantes Sociais da 
Saúde (CNDSS).
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PORTARIA Nº 1.358, DE 23 DE 
JUNHO DE 2006

Aprova o Regimento Interno da 
Comissão Nacional sobre Deter-
minantes Sociais da Saúde.

PORTARIA Nº 281, DE 14 DE SE-
TEMBRO DE 2006

Designa  os representantes, titu-
lares e suplentes, de que trata os 
incisos I a III do art. 3º do Decreto 
nº 5.069, de 2004, e aqueles indi-
cados pelas entidades e organi-
zações da sociedade civil orga-
nizada elencadas no Anexo da 
Portaria nº 253, de 09 de agosto 
de 2006 do Secretário Especial 
de Aqüicultura e Pesca, que par-
ticiparão do segundo mandato 
do Conselho Nacional de Aqüi-
cultura e Pesca, conforme Anexo 
I desta Portaria.

PORTARIA Nº 133, DE 5 DE OU-
TUBRO DE 2006

Designa para compor a Comis-
são Nacional de Erradicação do 

Trabalho Infantil - CONAETI, ins-
tituída pela Portaria nº  952, de 
8 de julho de 2003, publicada 
no DOU de 9 de julho de 2003, 
Seção 1, página 80, os membros, 
titulares e suplentes.

PORTARIA Nº 127, DE 13 DE SE-
TEMBRO DE 2006

Designa para compor a Comis-
são Intersetorial de Acompanha-
mento do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo 
- SINASE, os representantes, titu-
lares e suplentes.

PORTARIA Nº 123, DE 3 DE 
AGOSTO DE 2006

Designa membros para integrar 
o Conselho Nacional de Juven-
tude.

PORTARIA Nº 76, DE 16 DE JU-
NHO DE 2006

Designa membros para compor 
o Conselho Nacional dos Direitos 
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da Pessoa Portadora de Defi ciên-
cia ‒ CONADE.

PORTARIA Nº 70, DE 8 DE AGOS-
TO DE 2006

Nomea os membros para com-
porem a Comissão Técnica Na-
cional de Diversidade para As-
suntos Relacionados à Educação 
dos Afro-brasileiros - CADARA, 
instituída meio da Portaria n.º 
4.542 de 28 de dezembro de 
2005.

PORTARIA Nº 51, DE 26 DE ABRIL 
DE 2006

Designa os membros, titulares 
e suplentes, para compor a Co-
missão Nacional de Erradicação 
do Trabalho Infantil - CONAETI, 
instituída pela Portaria nº 952, de 
8 de julho de 2003, publicada no 
Diário Ofi cial da União de 9 de ju-
lho de 2003, Seção 1, página 80.

PORTARIA Nº 37, DE 17 DE NO-
VEMBRO DE 2006

Designa os membros para com-
por a Comissão Julgadora do 2º 
PRÊMIO CONSTRUINDO A IGUAL-
DADE DE GÊNERO, categoria de 
estudantes do Ensino Médio.

PORTARIA Nº 35, DE 3 DE MAIO 
DE 2006

Designa para o encargo de 
membros titulares e suplentes 
do Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos, os representantes 
do Governo Federal.

PORTARIA Nº 13, DE 14 DE MAR-
ÇO DE 2006

Designa os membros para com-
por a Comissão Julgadora do 1° 
PRÊMIO CONSTRUINDO A IGUAL-
DADE DE GÊNERO, categoria de 
estudantes do Ensino Médio.

PORTARIA Nº 5, DE 24 DE JANEI-
RO DE 2006

Aprova o Regimento Interno do 
Comitê de Articulação e Moni-



PORTARIAS

82

toramento do Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres

 
PORTARIAS - ANO: 2005

PORTARIA MS Nº 427, DE 
22.03.2005

Institui a Comissão Nacional de 
Monitoramento e Avaliação da 
Implementação do Pacto Nacio-
nal pela Redução da Mortalidade 
Materna e Neonatal e dá outras 
providências.

PORTARIA MS Nº 426, DE 
22.03.2005

Institui, no âmbito do SUS, a Polí-
tica Nacional de Atenção Integral 
em Reprodução Humana Assisti-
da e dá outras providências.

PORTARIAS - ANO: 2004

PORTARIA SPM Nº 56, DE 
09.12.2004

Institui comitê de monitoramen-
to dos convênios estabelecidos 
pela Secretaria de Políticas para 
Mulheres ‒SPM/PR.

PORTARIA MS Nº 2.406, DE 
05.11.2004

Institui serviço de notifi cação 
compulsória de violência contra 
a mulher, e aprova instrumento e 
fl uxo para notifi cação.

PORTARIA SPM Nº 45, DE 
26.08.2004

Designar os membros do Grupo 
de Trabalho Interministerial que 
irão elaborar o Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres. 

PORTARIA SPM Nº 43, DE 
29.07.2004

Reabrir o prazo previsto na Porta-
ria Nº 26 de 27 de Abril de 2004, 
para apresentação e admissibili-
dade de projetos a serem apoia-
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dos no âmbito de programação 
constante da Lei nº 10.837, de 16 
de janeiro de 2004 que estima a 
receita e fi xa a despesa da União 
para o exercício fi nanceiro de 
2004.

PORTARIA SPM Nº 26, DE 
27.04.2004

Divulga o Termo de Referência 
que estabelece os critérios para 
a apresentação e admissibilidade 
dos projetos referentes ao com-
bate à violência contra as mulhe-
res.

PORTARIA INTERMINISTERIAL  
Nº 1.426, DE 2004

Portaria Interministerial MS/SDH/
SPM nº 1.426, de 2004 que apro-
vou as diretrizes para a implanta-
ção e implementação da atenção 
à saúde de adolescentes em con-
fl ito com a lei, em regime de in-
ternação e internação provisória.
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CONVENÇÃO DA OIT Nº 189, DE 
2011

Convenção sobre o Trabalho 
Decente para as Trabalhadoras 
e os Trabalhadores Domésticos, 
acompanhada de uma reco-
mendação com o mesmo título 
(nº201).

CONVENÇÃO DA OIT Nº 183, DE 
1988

Estabelece a proteção à materni-
dade, ampliando os dispositivos 
da Convenção nº 103, de 1966.

CONVENÇÃO DA OIT Nº 103, DE 
1966

Dispõe sobre o amparo à mater-
nidade.

CONVENÇÃO DA OIT Nº 111, 
1958

Dispõe sobre a discriminação em 
matéria de emprego e profi ssão.

CONVENÇÃO DA OIT Nº 103, DE 
1953

Dispõe sobre a igualdade de re-
muneração pelo mesmo traba-
lho entre mulheres e homens.

CONVENÇÃO DE BELÉM DO 
PARÁ, 1994
Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Vio-
lência contra a Mulher.

A Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência Contra a Mulher ‒ Con-
venção de Belém do Pará, ado-
tada pela Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Ameri-
canos ‒ OEA em 06 de junho de 

CONVENÇÕES INTERNACIONAIS  
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1994, ratifi cada pelo Brasil em 27 
de novembro de 1995 e promul-
gada pelo Decreto 1.973, de 1º 
de outubro de 1996. 
Esta Convenção defi ne a violên-
cia contra a mulher e estabelece 
sua dimensão: “(...) entender-se-
-á por violência contra a mulher 
qualquer ato ou conduta basea-
da no gênero, que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, sexual 
ou psicológico à mulher, tanto 
na esfera pública como na esfera 
privada” (Artigo 1º).

CONVENÇÃO AMERICANA SO-
BRE DIREITOS HUMANOS 

Pacto de San José da Costa Rica, 
1969

CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINA-
ÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MU-
LHER, 1979

Mais conhecida como CEDAW 
(sua sigla em inglês), a carta 
magna dos Direitos da Mulher 

tirada nesta convenção, é de ca-
ráter bastante amplo;  trata da 
discriminação contra a mulher 
em todos os campos: saúde, tra-
balho, violência, poder. 

A Convenção foi aprovada pela 
ONU em 1979, ratifi cada pelo 
Brasil em 1984, com reservas aos 
artigos 15, § 4º e 16, § 1º (a), (c), 
(g) e (h) (retirados em 1994), refe-
rentes, respectivamente, à liber-
dade de movimento, escolha de 
domicílio e casamento. 

Para monitorá-la, foi criado o Co-
mitê sobre a Eliminação de To-
das as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, composto por 
peritos eleitos entre os Estados-
-parte. Os Estados- parte se com-
prometeram a apresentar relató-
rios sobre medidas que levem ao 
cumprimento dos compromis-
sos assumidos, no intervalo de 
quatro anos ou sempre que for 
solicitado. 

O Brasil submeteu seu primei-
ro Relatório, na 29ª sessão do 
Comitê, realizada entre os dias 



86

30 de junho a 18 de julho de 
2003, 17 anos após a assinatura 
da Convenção. O documento 
apresentado destacou as medi-
das legislativas, administrativas 
e judiciais adotadas pelo Estado 
brasileiro, a partir de 1985, em 
cumprimento à Convenção, bem 
como, os obstáculos existen-
tes à sua total implementação. 

Ao examinar o Relatório o Co-
mitê manifestou seu reconheci-
mento pelos avanços alcançados 
pelo Brasil e expressou sua pre-
ocupação com “as grandes dife-
renças existentes entre as garan-
tias constitucionais de igualdade 
entre as mulheres e os homens 
e a situação socioeconômica, 
cultural e política em que se en-
contram de fato as mulheres no 
Estado-Parte, diferenças que se 
intensifi cam no caso das mulhe-
res afrodescendentes e mulheres 
indígenas”. 

Recomendando ao Estado-Parte 
“que zele pela plena aplicação da 
Convenção e das garantias cons-
titucionais mediante uma refor-

ma legislativa ampla e orientada 
para proporcionar uma igualda-
de de direitos, e que estabeleça 
um mecanismo de monitora-
mento para assegurar o pleno 
cumprimento das leis. Recomen-
da que o Estado-parte zele para 
que os encarregados de aplicar 
as leis em todos os níveis tenham 
pleno conhecimento do conteú-
do dessas leis”.
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O presente material utilizou como fonte os seguintes portais: Portal 
da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da Repúbli-
ca, Portal de Legislação do Governo Federal; Portal do Ministério da 
Saúde; Portal da Câmara dos Deputados.
As consultas foram realizadas entre os meses de dezembro de 2014 
e março de 2015. 
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